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AVISO 

 

Recomendamos aos licitantes a leitura atenta às 

condições/exigências expressas neste edital e 

seus anexos, notadamente quanto ao 

credenciamento, objetivando uma perfeita 

participação no certame licitatório. 

 

Dúvidas: (69) 3212-9264 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 487/2022/SUPEL/RO 

 
PARA TODOS OS ITENS APLICA-SE A AMPLA PARTICIPAÇÃO COM RESERVA DE COTA DE 

ATÉ 25% ÀS EMPRESAS ME/EPP.  
 

1.1. PREÂMBULO: 

A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de sua Pregoeira e Equipe 

de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na na Portaria nº 30/SUPEL/GAB, publicada 

no DOE do dia 09/03/2022,  torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na 

modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 487/2022/ALFA/SUPEL/RO, do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, método de disputa ABERTO, tendo por finalidade a qualificação de 

empresas e a seleção da proposta mais vantajosa, conforme disposições descritas neste edital e seus 

anexos, em conformidade com as Leis Federais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações a qual se 

aplica subsidiariamente a modalidade de Pregão, com os Decretos Estaduais nº 26.182/2021, 

n°16.089/2011, nº 18.340/2013 e n° 21.675/2017, Decreto Estadual 25.969/2021,  Lei Complementar 

nº 123/06 e suas alterações, com a Lei Estadual n° 2414/2011, e demais legislações vigentes, tendo 

como interessada a Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO 

 
1.1.1. A Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, atua como Órgão provedor do Sistema Eletrônico; 

 
1.1.2. Sempre será admitido que o presente Edital de Licitação, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, foi cuidadosamente examinado pelas LICITANTES, sendo assim, não se isentarão do 
fiel cumprimento dos dispostos neste edital e seus anexos, devido à omissão ou negligência oriunda do 
desconhecimento ou falsa interpretação de quaisquer de seus itens; 

 
1.1.3. O instrumento convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis, para 
conhecimento e retirada, no endereço eletrônico: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/. 

 

1.1.4. A sessão inaugural deste PREGÃO ELETRÔNICO dar-se-á por meio do sistema eletrônico, na 
data e horário, conforme abaixo: 

 

DATA DE ABERTURA: 06 de outubro de 2022 

HORÁRIO: às 10h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA – DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 

1.1.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário e locais estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja 
comunicação do(a) Pregoeiro(a) em contrário. 

 
1.1.6. Os horários mencionados neste Edital de Licitação referem-se ao horário oficial de Brasília - 
DF. 

 

1.2. DA FORMALIZAÇÃO E AUTORIZAÇÃO: 
 

1.2.1. Esta Licitação encontra-se formalizada e autorizada por meio do Processo Administrativo nº 
0021.080505/2022-15, e destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e 

1 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
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a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 
igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do 
julgamento objetivo de que lhe são correlatos. 

 
1.2.2. O processo acima mencionado poderá ser consultado por meio do Sistema Eletrônico de 
Informações-SEI (https://www.sei.ro.gov.br/sobre). 

 

2.1. Do Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de 
informática (microcomputador, monitor, notebook e nobreak), visando promover a atualização, 
expansão e modernização do parque tecnológico, para atender as necessidades do Fundo Especial de 
Modernização e Reaparelhamento da Polícia Militar - FUMRESPOM, Secretaria de Estado Segurança, 
Defesa e Cidadania - SESDEC e da Polícia Militar do Estado de Rondônia – PM. 
 
2.1.1 Em caso de discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no endereço 
eletrônico – COMPRASNET/CATMAT, e as especificações constantes no ANEXO I deste Edital – 
Termo de Referência, prevalecerão as últimas; 

 
2.2. DO PRAZO/LOCAL DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidas no itns 7, 7.1 e 7.2 do 
Anexo I – Termo de Referência, os quais foram devidamente aprovados pelo ordenador de despesa do 
órgão requerente. 

 
2.3. DO RECEBIMENTO E FORMA DE ENTREGA: Ficam aqueles estabelecidas no item 8 do 
Anexo I – Termo de Referência, os quais foram devidamente aprovados pelo ordenador de despesa do 
órgão requerente. 

 
2.4. DA GARANTIA: Ficam aquelas estabelecidas no item 9 do Anexo I – Termo de Referência, as 
quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 
 
2.5. DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA: Ficam aquelas estabelecidas no item 10 do Anexo I – Termo 
de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 
 

 

3.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da sessão pública, qualquer cidadão e licitante 

poderá IMPUGNAR o instrumento convocatório deste PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 24 do 

Decreto Estadual nº 26.182/2021, devendo o licitante mencionar o número do pregão, o ano e o número 

do processo licitatório, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e- mail: 

alfa.supelro@gmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo(a) Pregoeiro(a) 

e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3212- 9267, ou ainda, 

protocolar o original junto a Sede desta Superintendência de Licitações, no horário das 07h30min. às 

13h30min., de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas - 

Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Prédio Central – Rio Pacaás Novos, 2ºAndar em Porto 

Velho/RO - CEP: 76.801.470, Telefone: (069).3212-9242. 

 

3.1.1.A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos Autos do processo de licitação. 

 

3.1.1.1. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital e dos 

anexos,decidir sobre a impugnação no prazo de até 1 (um) dia útil antecedente à data marcada para a 

2 – DAS DISPOSIÇÕES DO OBJETO 

3 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 
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abertura da licitação. 
 

3.1.1.2. A decisão do(a) Pregoeiro(a) quanto a impugnação será informada preferencialmente via e- 

mail (aquele informado na impugnação), e ainda através do campo próprio do Sistema Eletrônico do 

site Comprasnet, ficando o licitante obrigado a acessá-lo para obtenção das informações prestadas 

pelo(a) Pregoeiro(a). 

 

3.1.2. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de 

preços, será definida e publicada nova data para realização do certame. 

 
3.1.2.1. Até 24 (vinte e quatro) horas da sessão inaugural, o(a) Pregoeiro(a) deverá disponibilizar 
a resposta da impugnação protocolada, caso contrário, o(a) Pregoeiro(a) antes da data e horário previsto 
suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data 
para a realização do referido certame. 

 

4.1. Os pedidos de esclarecimentos, decorrentes de dúvidas na interpretação deste Edital e seus 

anexos, e as informações adicionais que se fizerem necessárias à elaboração das propostas, referentes 

ao processo licitatório deverão ser enviados o(a) Pregoeiro(a), até 03 (três) dias úteis anteriores à data 

fixada para abertura da sessão pública do PREGÃO ELETRÔNICO, conforme art. 23 do Decreto 

Estadual n.º 26.182/2021, manifestando-se PREFERENCIALMENTE via e-mail: 

alfa.supelro@gmail.com (ao transmitir o e-mail, o mesmo deverá ser confirmado pelo(a) Pregoeiro(a) 

e/ou equipe de apoio responsável, para não tornar sem efeito, pelo telefone (069) 3212- 9267 ou ainda, 

protocolar o original junto a Sede desta Superintendência, no horário das 07h: 30min. às 13h:30min. 

(Horário de Rondônia), de segunda-feira a sexta-feira, situada na Av. Farquar, 2986 - Bairro: Pedrinhas 

- Complemento: Complexo Rio Madeira, Ed. Pacaás Novos - 2º Andar, em Porto Velho/RO - CEP: 

76.801-470, Telefone: (0XX) 69.3212-9242, devendo o licitante mencionar o número do Pregão, o ano 

e o número do processo licitatório. 
 

4.1.1. Até a data definida para a sessão inaugural, o(a) Pregoeiro(a) deverá disponibilizar a resposta 
dos esclarecimentos protocolados, caso contrário, o(a) Pregoeiro(a) antes da data e horário previsto 
suspenderá o certame licitatório, para confecção da resposta pretendida, e assim, definir uma nova data 
para a realização do referido certame. 

 
4.2. As respostas às dúvidas formuladas, bem como as informações que se tornarem necessárias 
durante o período de elaboração das propostas, ou qualquer modificação introduzida no edital no 
mesmo período, serão encaminhadas em forma de aviso de erratas, adendos modificadores ou notas de 
esclarecimentos, às licitantes que tenham adquirido o Edital. 

 

5.1. A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas 

e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no 

sumário IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame. 

 

5.1.1. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens 

oureclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO 

I (TERMO DE REFERÊNCIA). 
 

4 – DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO E INFORMAÇÕES ADICIONAIS QUE 

DEVERÃO SER INCONDICIONALMENTE OBSERVADOS 

5 – DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
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5.2. Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como 

a descritiva técnica constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA). 

5.2.1. A falsidade das declarações que trata o subitem 5.2, sujeitará o licitante às sanções previstas no 

Decreto Estadual nº 26.182, de 24 de junho de 2021, Edital e nas demais cominações legais. 
 

5.2.2. Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 e suas alterações, deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, 

bem como aos demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e 

tempos adequados. 

 
5.3. Poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO as empresas que: 

 
5.3.1. Atendam às condições deste EDITAL e seus Anexos, inclusive quanto à documentação exigida 
para habilitação, e estiverem devidamente credenciados na Secretaria de Logística e Tecnologia da 
Informação – SLTI, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site 
www.comprasgovernamentais.gov.br/; 

 

5.3.1.1. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte e 
equiparadas, nos limites previstos da Lei Complementar n° 123, de 2006. 

 
5.3.2. Poderão participar desta Licitação, somente empresas que estiverem regularmente 
estabelecidas no País, cuja finalidade e ramo de atividade seja compatível com o objeto desta Licitação; 

 

5.3.3. Poderão participar cooperativas e outras formas de associativismo, desde que, dependendo da 
natureza do serviço, não haja, quando da execução contratual, a caracterização do vínculo empregatício 
entre os executores diretos dos serviços (cooperados) e a pessoa jurídica da cooperativa ou a própria 
Administração Pública. 

 
5.3.4. As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para 
início da sessão pública via internet. 

 
5.3.5. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico, no site www.comprasgovernamentais.gov.br. 

 

5.3.6. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica na responsabilidade legal única e 
exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica para 
realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico. 

 
5.3.7. O uso da senha de acesso pelo Licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema, ou da 
Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, promotora da licitação, responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que, por terceiros. 

 

5.3.8. A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do 
Sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, 
para imediato bloqueio de acesso 

 
5.3.9. Como requisito para participação deste Pregão Eletrônico, a licitante deverá manifestar, em 
campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 
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proposta encontra-se em conformidade com as exigências previstas neste Edital, ressalvados os casos 
de participação de microempresa e de empresa de pequeno porte, no que concerne a regularidade fiscal. 

 

5.4. Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam 
enquadradas nos seguintes casos: 

 
5.4.1. Que se encontrem sob falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação; 

 

5.4.2. Sob a forma de consórcio, sendo que a união de esforços se faz necessária apenas na questão 
de alta complexibilidade e de relevante vulto, que impeçam a participação isoladas de empresas, o que 
não é o caso do objeto em questão. A formação de Consórcios nesta licitação poderá ensejar na redução 
do caráter competitivo do certame, visto que, trata-se de fornecimento de bem comum; 

 
5.4.3. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública (Federal, 
Estadual e Municipal), durante o prazo de sanção; conforme art. 87, inciso IV, da Lei n° 8.666/93; 

 
5.4.4. Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Rondônia, durante o prazo da sanção; 
conforme art. 7º, da Lei n° 10.520/2002; 

 

5.4.5. Empresa punida com suspensão temporária (art. 87, inciso III, da Lei n° 8.666/93) do 

direito de licitar e contratar com o órgão/entidade contratante, durante o prazo de sanção; 
 
5.4.6. Empresário proibido de contratar com o Poder público, nos termos do art. 12 da Lei n° 8.429/92 
(Lei de Improbidade Administrativa), durante o prazo de sanção; 

 
5.4.7. Empresário proibido de contratar com a Administração Pública, em razão do disposto no art. 
72, parágrafo 8°, inciso V, da Lei n° 9.605/98 (Lei de Crimes ambientais), durante o prazo de sanção; 

 

5.4.8. Estrangeiras que não funcionem no País; 
 

5.5. Não poderão concorrer direta ou indiretamente nesta licitação: 

 
5.5.1. Servidor ou dirigente de órgão ou Entidade contratante ou responsável pela licitação, conforme 
art. 9º, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93. 

 

5.5.2. É vedada a participação de servidor público na qualidade de diretor ou integrante de conselho 
da empresa licitante, participante de gerência ou Administração da empresa, ou exercer o comércio, 
exceto na qualidade de acionista, cotista ou comanditário. Conforme preceitua artigo 12 da 
Constituição Estadual c/c artigo 155 da Lei Complementar 68/92. 

 
5.5.3. A Licitante arcará integralmente com todos os custos de preparação e apresentação de sua 
proposta de preços, independente do resultado do procedimento licitatório. 

 
5.5.4. Uma Licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um mesmo grupo 
econômico ou financeiro, somente poderá apresentar uma única proposta de preços. Caso uma 
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Licitante participe em mais de uma proposta de preços, estas propostas de preços não serão levadas em 
consideração e serão rejeitadas pela Entidade de Licitação. 

 
5.5.4.1. Para tais efeitos entende-se que, fazem parte de um mesmo grupo econômico ou financeiro, as 
empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais 
comuns, e aquelas que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa. 

 

6.1. As microempresas e das empresas de pequeno porte e empresas equiparadas a ME/EPP, 

agricultores familiares, produtores rurais, pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades 

cooperativas de consumo devem atender as disposições estabelecidas na Lei Complementar nº 123, de 

14 de dezembro de 2006 e demais normas de estilo para fins de fruição dos benefícios ali dispostos. 
 

7.1. O julgamento da Proposta de Preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, 

observadas as especificações técnicas e os parâmetros mínimos de desempenho definidos no Edital. 
 

8.1.1 A participação no Pregão Eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do 

Licitante a partir da data da liberação do Edital no site www.comprasgovernamentais.gov.br, até o 

horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, devendo ser encaminhado, 

exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente os documentos de habilitação e proposta 

conforme as exigências do Edital. 
 

8.1.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 

§ 1º da LC nº 123, de 2006 e alterações. 

 

8.1.3. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta. 

 

8.1.4 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento da fase 

de lances. 

 

8.1.5. O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, se for 

o caso, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo 

ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo 

sistema ou de sua desconexão. 
 

8.1.6 As propostas de preços documentos de habilitação registradas no Sistema Comprasnet, 

6 – DA QUALIFICAÇÃO DAS ME, EPP, AGRICULTORES FAMILIARES, PRODUTORES 

RURAIS PESSOA FÍSICA, MICROEMPREENDEDORES INDIVIDUAIS E SOCIEDADES 

COOPERATIVAS DE CONSUMO. 

7 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

8 – DO REGISTRO (INSERÇÃO) DA PROPOSTA DE PREÇOS NO SISTEMA 

ELETRÔNICO E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO NO SISTEMA ELETRÔNICO 
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implicarão em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições estabelecidas neste Edital e seus 
Anexos; 

 
8.2. Após a divulgação do Edital no endereço eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, as 
Licitantes deverão REGISTRAR suas propostas de preços, no campo “DESCRIÇÃO 

DETALHADA DO OBJETO”, contendo a DESCRIÇÃO DO OBJETO OFERTADO, incluindo 
QUANTIDADE, PREÇO e a MARCA (CONFORME SOLICITA O SISTEMA 

COMPRASNET), até a data e hora marcada para a abertura da sessão, exclusivamente por meio do 
sistema eletrônico, quando, então, encerrar-se- á, automaticamente, a fase de recebimento de proposta, 
SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DE SUA PROPOSTA. 

 

8.2.1. As propostas registradas no Sistema COMPRASNET NÃO DEVEM CONTER NENHUMA 

IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade 

e preservar o sigilo das propostas. Em caso de identificação da licitante na proposta registrada, esta 

será DESCLASSIFICADA pelo(a) Pregoeiro(a). 
 

8.2.1.1. A vedação de identificação que trata o subitem 8.2.1 refere-se ao cadastramento da proposta 

no sistema eletrônico de compras. 

 

8.2.1.2. Quando da inclusão do anexo da proposta no sistema eletrônico, as empresas deverão fornecer 

as informações necessárias para a identificação da proposta, que somente será pública após, à fase de 

lances. 

 

8.2.1.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
 

8.3. O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações do objeto descritas no COMPRASNET e as 

especificações constantes no ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão as últimas. 

 

8.4. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os insumos 

que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, impostos, taxas, 

fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação, os quais deverão compor sua proposta. 
 

9.1. A partir da data e horário estabelecido no subitem 1.1.4 de conformidade com o estabelecido neste 

Edital, o(a) Pregoeiro(a) abrirá a sessão pública, verificando as propostas de preços lançadas no sistema, 

as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas no Item 

8.2 do Edital. 

 

9.1.1. O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a 

proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” 

do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, 

ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que 

não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis. 

 
9.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

9 – DA FORMULAÇÃO DE LANCES, CONVOCAÇÃO DAS ME/EPP E CRITÉRIOS DE 
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DESCLASSIFICARÁ. 

 

9.3. AS LICITANTES DEVERÃO MANTER A IMPESSOALIDADE, NÃO SE IDENTIFICANDO, 

SOB PENA DE SEREM DESCLASSIFICADAS DO CERTAME PELO(A) PREGOEIRO(A). 

 

9.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ conforme Edital. 
 

9.5. Todas as licitantes poderão apresentar lances para os ITENS cotados, exclusivamente por meio do 

Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário 

de registro e valor. 

 

9.5.1. Assim como será lançado na proposta de preços, que deverá conter o menor preço ofertado, os 

lances serão ofertados observando que somente serão aceitos somente lances em moeda corrente 

nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, 

considerando as quantidades constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 
 

9.6. As licitantes poderão oferecer lances menores e sucessivos, observado o horário fixado e as regras 
de sua aceitação; 

 

9.7. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser: 

 

a) 2% (dois por cento), quando o item licitado possuir valor estimado de até R$ 1.000.000,00 

(um milhão de reais); 

 

b) 1º (um por cento) quando o item licitado possuir valor estimado acima de R$ 1.000.000,00 

(um milhão de reais) 

 

9.8 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

 

9.9 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

 

9.10 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 

9.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar- se-

á automaticamente. 

 

9.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

 

 

9.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

 

9.14. Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
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registrado, vedada a identificação do licitante; 

 
9.8. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o(a) Pregoeiro(a) poderá alertar o proponente 

sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser 

confirmado ou reformulado pelo proponente; 

 

9.8.1. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 
 

9.8.2. O proponente que encaminhar o lance com valor aparentemente inexequível, caso não haja 

tempo hábil para sua exclusão ou reformulação do lance, e caso o mesmo honre sua oferta, terá sua 

proposta DESCLASSIFICADA na fase de aceitabilidade. 
 

9.9. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de envio 

de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, 

sem prejuízo dos atos realizados. 

 

9.2.1. O Pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados; 

 

9.2.3. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 h (vinte e quatro 

horas) após comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 
 

9.10. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

 
9.11. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

 

9.12. Nos itens de ampla participação, após o encerramento da etapa de lances, será verificado se há 

empate entre as licitantes que neste caso, será concedido os benefícios as Microempresa – ME ou 

Empresa de Pequeno Porte – EPP e equiparadas, conforme determina o art. 44 e 45 da Lei 

Complementar n° 123/2006, o qual será CONTROLADO SOMENTE PELO SISTEMA 

COMPRASNET; 

 
9.20. Fica assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas 

e empresas de pequeno porte, nos termos da Lei Complementar 123/2006 e do Decreto Estadual 

21.675/2017, art. 4º. 
 

9.21. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 

proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

 

9.22. Para efeito do disposto no item 9.21, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

 

9.22.1. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada como menor lance, situação em que será declarada 

vencedora da etapa de lances; 
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9.22.2. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 

do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrarem na hipótese 

do item 9.19, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 
9.22.3. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, convocação será em 
favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

 
9.22.4. O disposto no item 9.19 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 

 

9.22.5. Ocorrendo a situação prevista no item 9.22.1., a microempresa ou empresa de pequeno 

porte melhor classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) 

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. 
 

9.23. No caso de empate, será concedida prioridade de contratação de microempresas e empresas de 

pequeno porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço 

válido, nos termos previstos no Decreto Estadual nº 21.675/2017, nos seguintes termos: 

 

a) aplica-se o disposto neste subitem nas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas 

e empresas de pequeno porte sediadas local ou regionalmente sejam iguais ou até 10% (dez por cento) 

superior ao menor preço; 

 

b) a microempresa ou a empresa de pequeno porte sediada local ou regionalmente melhor classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação, situação em 

que será adjudicado o objeto em seu favor; 

 

c) na hipótese da não contratação da microempresa ou da empresa de pequeno porte sediada local ou 

regionalmente com base na alínea "b", serão convocadas as remanescentes que porventura se 

enquadrem na situação da alínea "a", na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

 

d) no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

sediadas local ou regionalmente, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que 

primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

 

e) quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência para produto nacional em 

relação ao produto estrangeiro previstas no artigo 3º, da Lei nº 8.666, de 1993, a prioridade de 

contratação prevista neste artigo será aplicada exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, de acordo com os Decretos de aplicação das margens de preferência, observado 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) estabelecido pela Lei nº 8.666, de 1993 

 

 
 

10.1. Após finalização dos lances haverá negociações e atualizações dos preços por meio do CHAT 
MENSAGEM do sistema Comprasnet, devendo o(a) Pregoeiro(a) examinar a compatibilidade dos 
preços em relação ao estimado para contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de 

Preços da SUPEL/RO, bem como, se o valor unitário e total encontram-se com no máximo 02 

(duas) casas decimais; 

10 – DA NEGOCIAÇÃO E ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 
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10.1.1. O(a) Pregoeiro(a) não aceitará e não adjudicará o item cujo preço seja superior ao estimado 

(valor de mercado) para a contratação, apurado pelo Setor de Pesquisa e Cotação de Preços da 

SUPEL/RO. 
 

10.1.2. Serão aceitos somente preços em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS 

E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances, e a licitante divergir 

com o exigido, o(a) Pregoeiro(a), poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do 

referido lance, e/ou realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS 

automaticamente caso a licitante permaneça inerte. 
 

10.2. O pregoeiro poderá solicitar ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 120 (cento e 

vinte) minutos, que envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
 

11.1. Cumpridas as etapas anteriores, o(a) Pregoeiro(a) verificará a aceitação da licitante conforme 
disposições contidas no presente Edital. 

 
11.1.1. Toda e qualquer informação, referente ao certame licitatório, será transmitida pelo(a) 
Pregoeiro(a), por meio do CHAT MENSAGEM; 

 

11.2. Se a proposta de preços não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta de preços 

subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta de 

preços que atenda ao Edital; 

 
11.2.1 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 
inexequível, o(a) Pregoeiro(a) obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 
DESCLASSIFICARÁ. 

 
11.2.1.1 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, 
caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade. 

 

11.2.1.2 Quando houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, será oportunizado ao 
licitante o Princípio do Contraditório e da Ampla Defesa, para que querendo esclareça a composição 
do preço da sua proposta, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 
efetuadas diligências, na forma do § 3° do artigo 43 da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

11.3. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às 

penalidades estabelecidas neste Edital; 
 

11.4. Se, no curso da licitação, depreender indício de que o levantamento prévio de preços padece de 

fragilidade, a Pregoeira poderá diligenciar a disparidade dos preços ofertados pelos participantes em 

razão da estimativa inicial. (Súmula n° 8/TCE-RO, alínea “i”) 
 

11.5. Para ACEITAÇÃO da proposta, o(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio analisará a proposta 

anexada ao sistema quanto à conformidade do objeto proposto com o solicitado no Edital. O Pregoeiro 

poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar relacionado à proposta, bem 

como a proposta ajustada ao valor do último lance ofertado e/ou valor negociado, por 

11 – DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
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meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de até 120 (cento e vinte) minutos se outro 

prazo não for fixado. 

 

11.5.1.1.Caso haja dúvida na especificação do objeto ofertado, a Pregoeira, antes da aceitação do 

item poderá convocar as licitantes que estejam dentro do valor estimado para contratação, para enviar 

a PROPOSTA DE PREÇOS, com o item devidamente atualizado do lance ofertado, no prazo 

máximo de 120 (cento e vinte) minutos, ANEXANDO NO SISTEMA COMPRASNET, DENTRO 

DO PRAZO ESTIPULADO 
 

15.1.1.2. As empresas deverão Apresentar junto com a PROPOSTA DE PREÇOS 
PROSPECTO/FOLDER/CATÁLOGO, a fim de serem analisados pelo setor de TI do órgão requisitante 
para atestar se os produtos ofertados atendem ou não às exigências solicitadas, conforme exigido 

no item 2.1, letra “b” do Termo de Referêrncia- Anexo I do Edital. 

 
15.1.1.3.Observar ainda os dispostos nos itens 9 e 10 do Termo de Referência – Anexo I do Edital- os 

quais dispões sobre a prestação da GARANTIA E ASSITÊNCIA TÉCNICA. 

 

11.5.1. A PROPOSTA DE PREÇOS, com o valor devidamente atualizado do lance ofertado com a 

especificação completa do objeto, COM PRAZO DE VALIDADE DE 90 DIAS, no PRAZO 

ESTIPULADO para o envio; 

 

11.5.2. O ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS SOLICITADA NO ITEM 11.5 E 

SEUS SUBITENS, DEVERÁ SER ANEXADA CORRETAMENTE NO SISTEMA 

COMPRASNET JUNTO COM OS DEMAIS DOCUMENTOS SOLICITADOS, SENDO 

A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) ÚNICO ARQUIVO (excel, word, Zip, doc, 

docx,.JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO DE INSERÇÃO É ÚNICO; A 

SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 10.520/02. 
 

11.5.3.Caso a licitante de menor lance seja desclassificada, serão convocadas as licitantes na ordem de 
classificação de lance. 
 
11.5.4.Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo(a) 
Pregoeiro(a), via sistema ou por meio do CHAT MENSAGEM, ficando os licitantes obrigados a acessá-
lo. 
 

11.6. O(A) PREGOEIRO(A), EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE 

PARA REENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS FORA DO PRAZO PREVISTO NO 

SUBITEM 11.5. 
 

11.6.1. Caso a empresa identifique a necessidade de reenvio de documento (proposta ou prospecto) a 
solicitação deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido no subitem 11.5 do Edital. 

 

11.7. Havendo apenas uma oferta, esta poderá ser aceita, desde que atenda a todos os termos do Edital 

e seu preço seja compatível com o valor estimado da contratação, e atualizado; 

 

11.8. Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável, o(a) Pregoeiro(a) examinará a proposta 

ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, e assim sucessivamente, até a apuração de 

uma proposta ou lance que atenda este Edital. 
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11.9. Na situação em que houver oferta ou lance considerado qualificado para a classificação, o(a) 

Pregoeiro(a) poderá negociar com a licitante para que seja obtido um preço melhor. 

 

11.10.A aceitação da proposta poderá ocorrer em momento ou data posterior a sessão de lances, a 

critério do(a) Pregoeiro(a) que comunicará às licitantes por meio do sistema eletrônico, via CHAT 

MENSAGEM; 

 

11.11.O(a) Pregoeiro(a) encaminhará, pelo Sistema Eletrônico, contraproposta diretamente a licitante 

que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtido um preço justo, bem assim decidir 

sobre a sua aceitação, divulgando ACEITO, e passando para a fase de habilitação; 
 

12.1. Nos casos em que o(a) Pregoeiro(a) constatar a existência de erros numéricos nas propostas de 
preços, sendo estes não significativos, proceder-se-á as correções necessárias para a apuração do preço 
final da proposta, obedecendo às seguintes disposições: 
12.1.1. Havendo divergências entre o preço final registrado sob a forma numérica e o valor 
apresentado por extenso, prevalecerá este último; 

 
12.1.2. Havendo divergências nos subtotais, provenientes dos produtos de quantitativos por preços 
unitários, o(a) Pregoeiro(a) procederá à correção dos subtotais, mantendo os preços unitários e 
alterando em consequência o valor da proposta. 

 

13.1. Concluída a fase de ACEITAÇÃO, ocorrerá a fase de habilitação da(s) licitantes(s); 
 

13.1.1 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF 

e/ou Cadastro Geral de Fornecedores – CAGEFOR da SUPEL, assegurado aos demais licitantes o direito 

de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

 

13.1.2. Os cadastros supramencionados serão consultados pelo(a) Pregoeiro(a), onde seus respectivos 

certificados, relatórios e declarações, serão inclusos aos autos. 
 

13.1.2.1. O licitante que não possuir o cadastro nesta Superintendência poderá providenciá-lo antes da 

data de abertura da sessão, no Setor de Protocolo da SUPEL, podendo obter informações por meio do 

telefone (69) 3212-9242. 
 

13.1.2.2. Caso as licitantes tenham algum tipo de dificuldade em anexar no sistema os documentos 
exigidos para a habilitação, as mesmas deverão entrar em contato com a Central de Serviços SERPRO, 
via telefone 0800 9789001, ou e-mail: css.serpro@serpro.gov.br ou através do formulário eletrônico: 
https://cssinter.serpro.gov.br/SCCDPortalWEB/pages/dynamicPortal.jsf?ITEMNUM=2348 

 

13.2. O licitante deverá declarar, em campo próprio do Sistema, sob pena de inabilitação, que não 

emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de 

dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos, na 

forma do art. 27, inciso V, da Lei n° 8.666/93, com a redação dada pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro 

de 1999. 
 

13.3. O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema, que se compromete a informar a 

SUPERVENIÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO de sua habilitação, nos termos do § 2º do art. 32 da Lei 

n° 8.666/93, observadas as penalidades cabíveis. 

12 – DAS CORREÇÕES ADMISSÍVEIS 

13 – DA HABILITAÇÃO DA(S) LICITANTE(S) 
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13.5 . Ressalvado o disposto no item 13.2.1, os licitantes deverão encaminhar, concomitantemente, com 

a proposta de preços, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de 

habilitação: 

 

13.6. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL: 
 

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria- Geral 
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da 
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da 
Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional; 

 
b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida comprovação também, 
por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, 
parcelado e em fase de adimplemento; 

 
b.1) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto. O 

licitante deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda Estadual 

do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 
c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida comprovação 
também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito 
confesso, parcelado e em fase de adimplemento; 

 
d) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de “certidão 
positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 
adimplemento 

 
e) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

 
f) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 
(SINTEGRA ou FIC/FAC); 

 
13.7. RELATIVOS À REGULARIDADE TRABALHISTA: 

 

a) Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão 

positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento. 

 

13.8. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 

 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/%3B
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c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 
constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

 
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

e) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 
da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

 

f) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, 
outros documentos definidos pelo Ministério do Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do 
Decreto n° 7.775, de 2012. 
 

g) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a 
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB nº 971, de 
2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

 

h) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização, e 
se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

 

13.8.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação 

respectiva. 

13.9. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
 

a) Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, 

extrajudicial e falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias 

caso não conste o prazo de validade. 

 

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) Pregoeiro verificará se 

a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme determina o art. 58 da 

Lei 11.101/2005. 

 

a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação judicial, a 

licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica. 

 

13.9.1. Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a 
licitante tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na 
Junta Comercial do Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido 
(licitantes constituídas há mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas há menos de um 
ano), no mínimo 10%  (dez por cento) do valor estimado do item que o licitante estiver participando. 

b.1) no caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento 
da disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias; 

b.2) caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a 
integralidade dos itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará 
para que decida sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra 
acima disposta; 
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b.3) as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior 
classificação de licitante que já se consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s). 

 

13.10. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 

13.10.1.As empresas deverão apresentar Atestado de Capacidade Técnica (Declaração ou Certidão), 

emitido por pessoa jurídica de direito Público ou Privado, comprovando o fornecimento/entrega 

compatíveis em CARACTÉRISTICAS E QUANTIDADES, nos termos do art. 3º, inciso III, da 

Orientação Técnica nº 01/201//GAB/SUPEL, a saber: 

 

 
Art. 3º Os Termos de Referência, Projetos Básicos e Editais relativos à aquisição de bens e 

materiais de consumo comuns, considerando o valor estimado da contratação, devem 

observar o seguinte: 
 

(,,,); 
 

III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de 

Capacidade Técnica compatível em características e quantidades, limitados a parcela de 

maior relevância e valor significativo; 

 

a) Parágrafo único. Não se aplica a regra do inc. I, aplicando-se a regra do inc. II deste 

artigo, quando tratar da aquisição de bens e materiais de natureza mais complexas tais 

como equipamentos médicos, odontológicos, de segurança, eletrônicos, computacionais. 

 

b) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua 

individualidade ou soma de atestados, contemplem as descrições do objeto ofertado. 

c) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua 

individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução/entrega (tendo sido os 

fornecimentos dos atestados prestados no mesmo período), comprovando que a empresa forneceu ou 

fornece satisfatoriamente objeto desta licitantação, com pelo menos 10% (dez por cento) do 

quantitativo solicitado. 

 

13.10.1. Os atestados deverão conter dados da entidade emissora (razão social, CNPJ, endereço, 

telefone, data de emissão); signatários do documento (nome, função, telefone, etc.) e a descrição dos 

serviços prestados. 

13.10.2. E, na ausência dos dados indicados, antecipa-se a diligência prevista no art. 43, parágrafo 3° da 

Lei Federal 8.666/93 para que sejam encaminhados em conjunto os documentos comprobatórios de 

atendimentos, quais sejam cópias de contratos, notas de empenho, notas fiscais, acompanhados de 

editais de licitação, dentre outros. Caso não sejam encaminhados, o Pregoeiro os solicitará no decorrer 

do certame para certificar a veracidade das informações e atendimento da finalidade do Atestado; 

13.10.4 A Administração, por meio da Comissão ou servidor (es) designado (s), poderá, ainda, caso 

haja necessidade, diligenciar para certificação da veracidade das informações acima, ou quaisquer outras 

prestadas pela empresa licitante durante o certame, sujeitando o emissor as penalidades previstas em lei 

caso haja ateste informações inverídicas. 

 
13.11. Caso a licitante esteja com algum documento de Habilitação desatualizado, durante o certame, 
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ou que não seja contemplado pelo CADASTRO DA SUPEL ou pelo SICAF, o mesmo DEVERÁ SER 

ANEXADO EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA COMPRASNET, quando o Pregoeiro realizar a 

convocação da licitante para enviar o ANEXO, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) minutos, se 

outro prazo não for fixado, SOB PENA DE INABILITAÇÃO. 
 

13.11.1. Toda e qualquer informação, referente à convocação do anexo será transmitida pelo 
Pregoeiro, através do sistema eletrônico. 

 

13.11.2. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ANEXADA NO SISTEMA COMPRASNET 

TERÁ EFEITO PARA TODOS OS ITENS, OS QUAIS A EMPRESA ENCONTRA-SE CLASSIFICADA. 
 

13.11.3. O ENVIO DE TODA DOCUMENTAÇÃO SOLICITADA, DEVERÁ SER ANEXADA 

CORRETAMENTE NO SISTEMA COMPRASNET, SENDO A MESMA COMPACTADA EM 01 (UM) 

ÚNICO ARQUIVO (excel, word, .Zip, .doc, .docx, .JPG ou PDF), TENDO EM VISTA QUE O CAMPO 

DE INSERÇÃO É ÚNICO; A SUPEL CUMPRIRÁ RIGOROSAMENTE O ART. 7º DA LEI Nº. 

10.520/02. 
 

13.11.4. O(A) PREGOEIRO(A), EM HIPÓTESE ALGUMA, CONVOCARÁ O LICITANTE 

PARA REENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO FORA DO PRAZO PREVISTO 

NO SUBITEM 13.9. 
 

13.11.4.1. Caso a empresa identifique a necessidade de reenvio de documento (habilitação) a 

solicitação deverá ser realizada dentro do prazo estabelecido no subitem 13.9 do Edital. 
 

13.12.A documentação de habilitação enviada implicará em plena aceitação, por parte da licitante, das 

condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos, vinculando o seu autor ao cumprimento de todas 

as condições e obrigações inerentes ao certame; 

 

13.13.O(a) Pregoeiro(a) poderá suspender a sessão para análise da documentação de habilitação. 

 

13.14.O não envio dos anexos ensejará à licitante, as sanções previstas neste Edital e nas normas que 

regem este Pregão. 
 

13.15. Para fins de habilitação, a verificação pelo(a) Pregoeiro(a) nos sítios oficiais de órgão e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova; 

 

13.15.1. A Administração não se responsabiliza pela perda de negócios quanto aos documentos 

exigidos para habilitação que puderem ser emitidos pelo(a) Pregoeiro(a) via on line, gratuitamente, 

quando da ocorrência de eventuais problemas técnicos de sistemas ou quaisquer outros, pois é de inteira 

responsabilidade das licitantes a apresentação dos documentos exigíveis legalmente quando da 

convocação, pelo(a) Pregoeiro(a), para o envio dos mesmos. 

 

13.16. As LICITANTES que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a 

Habilitação na presente licitação ou os apresentar em desacordo com o estabelecido neste Edital, serão 

inabilitadas. 

 

13.17. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 

para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 

restrição. 
 

13.17.1. Havendo alguma restrição na comprovação da Regularidade Fiscal e Trabalhista, será 

assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
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administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito 

e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa, nos termos do 

Decreto Estadual n° 21.675/2017. 
 

13.17.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 13.15.1, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666, de 

21 de junho de 1993, sendo facultado à SUPEL convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação, para a assinatura/retirada do Instrumento Contratual, ou revogar a licitação; 

 
13.18. Serão realizadas consultas, ao Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar 

com a Administração Pública Estadual - CAGEFIMP, instituído pela Lei Estadual nº 2.414, de 18 

de fevereiro de 2011, ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS/CGU (Lei 

Federal nº 12.846/2013), Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 

pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) e 

Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU. 

 

13.19. Sob pena de inabilitação, os documentos apresentados deverão estar: 
 

13.19.1. Em nome da licitante com o n° do CNPJ e o endereço respectivo, conforme segue: 

 
a) Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz 
e; 

b) Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
 

13.19.2. No caso das alíneas anteriores, serão dispensados da filial aqueles documentos que, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e vice-versa. 

 

13.20. Na fase de Habilitação, após ACEITA e comprovada a Documentação de Habilitação, o(a) 

Pregoeiro(a) HABILITARÁ a licitante, em campo próprio do sistema eletrônico. 

 

13.21. Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos 
documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 

 

14.1. Após a fase de HABILITAÇÃO, declarada a empresa VENCEDORA do certame, qualquer 
Licitante poderá manifestar em campo próprio do Sistema Eletrônico, de forma imediata e motivada, 
explicitando sucintamente suas razões sua intenção de recorrer no prazo mínimo de 20 (vinte) minutos. 

 

14.2. Será concedido à licitante que manifestar a intenção de interpor recurso o prazo de 03 (três) dias 

para apresentar as razões recursais, ficando as demais licitantes, desde logo, intimados para, 
querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do 
recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos (redação conforme o inc. XVIII, art. 4°, Lei 
Federal n.º 10.520/2002). 

 

14.2.1. A manifestação de interposição do recurso e contrarrazão, somente será possível por meio 
eletrônico (campo próprio do sistema Comprasnet), devendo o licitante observar as datas registradas. 

 
14.3. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará a decadência do direito de 
recurso e adjudicação do objeto pelo(a) Pregoeiro(a) ao vencedor. 

14 – DOS RECURSOS 
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14.4. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 

 
14.5. A decisão do(a) Pregoeiro(a) a respeito da apreciação do recurso deverá ser motivada e submetida 
à apreciação da Autoridade Competente pela licitação, caso seja mantida a decisão anterior. 

 

14.6 A decisão do(a) Pregoeiro(a) e da Autoridade Competente será informada em campo próprio do 

Sistema Eletrônico, ficando todos os licitantes obrigados a acessá-lo para obtenção das informações 

prestadas pelo(a) Pregoeiro(a). 
 

14.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 
Competente adjudicará o objeto e homologará o resultado da licitação para determinar a 
contratação. 

 

14.8. Durante o prazo recursal, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos 
interessados, na SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES – SUPEL, caso não esteja 
disponível no Sistema de Eletrônico de Informação (SEI). 

 

14.9. Cabe ainda, recurso contra a decisão de: 
 

a) Anular ou revogar o Pregão Eletrônico; 

b) Determinar a aplicação das penalidades de advertência, multa, suspensão temporária do 
direito de licitar e contratar com o Governo do Estado de Rondônia. 

 
14.9.1. Os recursos acima deverão ser interpostos no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da 
intimação do ato, e terão efeito suspensivo; 

 

14.9.2. A intimação dos atos referidos no subitem 14.9, alíneas “a” e “b”, será feita mediante 
publicação na imprensa oficial e comunicação direta às licitantes participantes do Pregão Eletrônico, 
que poderão impugná-los no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

 

14.9.3. Os recursos interpostos fora do prazo não serão acolhidos; 
 

14.9.4. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, 
a qual poderá reconsiderar a sua decisão, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, ou nesse mesmo prazo fazê- 
lo subir, devidamente informados, devendo, nesse caso, a decisão ser proferida no prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, contado do recebimento do recurso. 

 

15.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor 
preço apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS 
ADJUDICANDO-O. 

 
15.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista 
na legislação pertinente. 

 

15.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que 
não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que 
decidiu o recurso. 

15 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 
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15.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 
realizada depois da adjudicação. 

 
15.5. Quando houver recurso e o(a) Pregoeiro(a) mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à 
Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do(a) Pregoeiro(a). 

 
 

 

16.1. Homologada a licitação pela Autoridade Competente, a Ata de Registro de Preços será 
publicada na imprensa Oficial, momento em que terá efeito de compromisso nas condições ofertadas 
e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

16.2. A Ata de Registro e Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação 
no Diário Oficial do Estado. 

16.3. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão sua vigência em conforme as 
disposições contidas no art. 57, da Lei n° 8.666/93. 

16.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que 
deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo 
assegurada à Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

16.5. Fica a Detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá 
efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

16.6. A ata de registro de preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão 
a Decreto Estadual n° 18.340/2013, Lei Federal n° 8.666/93, demais normas complementares e 
disposições desta Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos 
omissos. 

16.7. Nos termos do Decreto Estadual 18.340/13 e suas alterações, a Ata de Registro de Preços, 
durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública 
que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

 

16.8 – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

 
16.8.1. Atendidas as especificações do Edital, estando habilitada a Licitante e tendo sido aceito o menor 

preço apurado, o(a) Pregoeiro(a) declarará a(s) empresa(s) vencedora(s) do(s) respectivo(s) ITENS 

ADJUDICANDO-O. 

 

16.8.2. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 

relativas à sessão pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ sem prejuízo das demais formas de publicidade prevista 

na legislação pertinente.  

 

16.8.3. A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo(a) Pregoeiro(a) sempre que 

não houver recurso. Havendo recurso, a adjudicação será efetuada pela Autoridade Competente que 

decidiu o recurso. 

 

16.8.4. A homologação da licitação é de responsabilidade da Autoridade Competente e só poderá ser 

realizada depois da adjudicação. 

 

16. DO REGISTRO DE PREÇOS 
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16.8.5. Quando houver recurso e o(a) Pregoeiro(a) mantiver sua decisão, essa deverá ser submetida à 

Autoridade Competente para decidir acerca dos atos do(a) Pregoeiro(a). 

 

16.8.6. Será observado ainda o disposto no art. 14 do Decreto Estadual 18.340/2013. 
 

17.1. Esta Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão da Administração Direta 
e Indireta, inclusive autarquias e fundações do GOVERNO DE RONDONIA, ou qualquer outro Órgão 
tanta da Esfera Estadual, quanto Municipal, mediante consulta ao órgão gerenciador nos termos do 
Decreto Estadual 18.340/2013 e Decreto n° 7.892/2013. 

 

17.2. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro 
de preços da Administração Pública Estadual. 

 
17.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não 
prejudique as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos 
participantes. 

 
17.4. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por 
órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. 

 

17.5. O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 
de preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata 
de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do 
número de órgãos não participantes que aderirem.  
 

17.6. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro 
de Preço. 

 

18.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão 
ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 
da Lei 8.666/93. 

 
18.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços 
aos valores praticados pelo mercado. 

 
18.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado 
serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

 
18.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de 
mercado observará a classificação original. 

 
18.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 

17 - DA UTILIZAÇÃO DA ATA 

18 – DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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18.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 
de fornecimento, sem aplicação de penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 
comprovantes; 

18.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação; 
 

18.5.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder a revogação do item 
da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. 

 

18.6. DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO 

 

18.6.1.De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão 
ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve 
o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto 
aos fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 
da Lei 8.666/93. 

 

18.6.2. Nos termos do Decreto Estadual 25.969 de 07 de abril de 2021, os preços registrados serão 
mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, admitida sua 
revisão, para majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e 
considerando os preços vigentes de mercado. 

 

18.6.3. A revisão de preços prevista no caput do artigo 23B do Decreto Estadual 25.969 precederá de 
requerimento: 

 I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu pedido 
com documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou 

 II - pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços 
que há minoração do valor originalmente registrado. 

 

18.6.4.Nos termos do § 2° do Decreto 25.969/2021, se comprovada a majoração dos valores de 
mercado nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão 
gerenciador da Ata convocará, antes da efetiva alteração de preços, as demais licitantes na ordem de 
classificação original para que manifestem interesse em manter o preço original registrado em ata, de 
modo que, inexistindo interessados dispostos em manter o valor da ARP; os preços poderão ser 
revisados conforme disposto no caput  artigo 23B. 

 

18.6.5.Conforme disposto no § 4°do Decreto 25.969/2021. a revisão aprovada não poderá ultrapassar o 
preço praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente 
constante da proposta e o preço de mercado vigente à época do registro. 

 

18.6.6.O Decreto Estadual 18.340/2013 dispõe ainda no artigo 25, sobre as hipóteses do cancelamento 
do preço registrado, que poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força 
maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão 
de interesse público; ou II - a pedido do fornecedor 

 
18.6.4. O preço registrado também poderá ser cancelado nas hipóteses do artigo 24 do Decreto 
Estadual 18.340/2013, quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as condições da ata de 
registro de preços; não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
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Administração, não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles 
praticados no mercado, ou sofrer sanção prevista na forma do artigo 87 da Lei 8.666/93 
 

18.7. DA ADESÃO DA ATA 

 

18.7.1.  Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública estadual que não tenha 

participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão gerenciador. 

Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer uso da ata de 

registro de preços, deverão: 

I - comprovar nos autos da vantagem da adesão, observando-se, inclusive, a compatibilidade entre 

a demanda do exercício financeiro e a quantidade registrada na ARP; e 

II - encaminhar solicitação de adesão ao órgão gerenciador, que deverá autorizá-la, exceto na 

hipótese de extrapolação do limite previsto. 

18.7.2.A manifestação do Órgão gerenciador fica condicionada à realização de estudo, pelos Órgãos e 

pelas Entidades que não participaram do registro de preços, que demonstre o ganho de eficiência, a 

viabilidade e a economicidade para a Administração Pública Estadual da utilização da Ata de Registro 

de Preços, bem como, o cumprimento dos demais critérios estabelecidos no Decreto Nº 18340 DE 

06/11/2013. 

18.7.3. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e aos órgãos participantes. 

18.7.4.O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro 

dos preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o Órgão gerenciador e aos Órgãos participantes, independentemente do número 

de Órgãos não participantes que aderirem. 

 

19.1. Após a homologação da licitação, considerando que a presente avença é celebrada no bojo de 

processo virtual que tramita no âmbito do Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a data de 

celebração será correspondente a da aposição da assinatura eletrônica mais recente de qualquer das 

partes qualificadas no preâmbulo do Contrato, cuja vigência será de 12 meses, podendo ser prorrogado 

por interesse da contratante, na forma do art. 57 da Lei 8.666/93. 

19.2. O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

19.3.  Os preços serão fixos e irreajustáveis nos doze meses da vigência do contrato. 
 

20.1. Conforme estabelecido no item 10 e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 
 

 

21.1. Conforme estabelecido no item 20 e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste Edital. 

 

19 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

20 – DO PAGAMENTO 

21 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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22.1. Conforme estabelecido no item 15.2 e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste 

Edital. 
 
 

23.1. Conforme estabelecido no item 15.3 e seus subitens do Termo de Referência – Anexo I deste 
Edital. 

 

24.1. Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias - LDO e no Plano Plurianual de Ação Governamental - PPA, exercício 2022: 

15001 - Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC: 

Material permanente - PA: 1276; 

Elemento de despesa: 44.90.52; 

Fonte de recurso: 0100 e 300 

 150005 - Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO: 

Material permanente - PA: 1276; 

Elemento de despesa: 44.90.52; 

Fonte de recurso: 0100 e 300 

 15015 - Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento da Polícia Militar - FUMRESPOM: 

Material permanente - 06.122.181.2852; 

Elemento de despesa:  44.90.52; 

Fonte de recurso:  0203, 0603, 0243, 0643, 0649, 0348, 0614, 0100 e 0300. 

 

25.1. Fica vedada a subcontratação, cessão ou transferência total ou parcial do objeto. 
 

26.1. A Administração Pública se reserva no direito de: 
 

26.1.1. Anular a licitação se houver vício ou ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de 
terceiros; 

 
26.1.2. Revogar por interesse da Administração Pública em decorrência de fato superveniente 
devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar o ato, ou anulada por vício ou 
ilegalidade, a modo próprio ou por provocação de terceiros, sem que à Licitante tenha direito a qualquer 
indenização. 

 
26.2. Qualquer modificação no presente Edital será divulgada pela mesma forma que se divulgou o 
texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação da proposta de preços. 

 
26.3. O(a) Pregoeiro(a) ou a Autoridade Competente, é facultado, em qualquer fase da licitação a 

22 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

23 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

24 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

25 – DA TRANSFERÊNCIA/CESSÃO OU SUBCONTRATAÇÃO 

26 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
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promoção de diligência, destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a 
inclusão posterior de documentos ou informações que deveriam constar do mesmo desde a realização 
da sessão pública. 
26.4. As Licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. 

 

26.5. Após apresentação da proposta de preços, não caberá desistência desta, sob pena da licitante 
sofrer as sanções previstas no art. 7º, da Lei Federal nº. 10.520/2002 c/c as demais normas que regem 
esta licitação, salvo se houver motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceita pelo(a) 
Pregoeiro(a). 

 

26.6. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação do objeto. 
 

26.7. O Licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta de preços, não celebrar 
o instrumento contratual, deixar de entregar documentação exigida no Edital, apresentar documentação 
falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta de preços, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa, ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4° da Lei ° 10.520/2002, pelo prazo de até 05 (cinco) 

anos, sem prejuízo das multas previstas em Edital e no contrato e das demais cominações legais. 
 

26.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Vencendo-se os prazos somente em dias de expediente normais no órgão 
responsável pela licitação. 

 

26.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 
Licitante, desde que seja possível a aferição da sua qualificação, e a exata compreensão da sua proposta 
de preços de preços, durante a realização da sessão pública do Pregão Eletrônico. 

 

26.10. Para fins de aplicação das Sanções Administrativas constantes no presente Edital, o lance é 
considerado o da proposta de preços. 
 

26.11. As normas que disciplinam este Pregão Eletrônico serão sempre interpretadas, em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento do interesse da Administração 
Pública, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

26.12. O Contrtato da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no 
§ 1°, do Art. 65, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 

26.13. As Licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento 
licitatório, ressalvado o direito do CONTRATADO de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que 
tiver suportado no cumprimento do instrumento contratual. 

 

26.14. O presente Edital e seus Anexos, bem como a proposta da proponente vencedora, farão parte 
integrante do Instrumento Contratual como se nele estivesse transcrito, ressalvado o valor proposto, 
porquanto prevalecerá o melhor lance ofertado ou valor negociado; 

 

26.15. Dos atos praticados, o sistema gerará Ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os 
atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço 
eletrônico www.comprasgovernamentais.gov.br, sem prejuízo das demais formas de publicidade 
prevista na legislação pertinente. 
26.16. Havendo divergência entre as exigências contidas no Edital e em seus Anexos, prevalecerá 
pela ordem, o Edital, o Termo de Referência, e por último os demais anexos. 

 

26.17. Aos Casos Omissos, serão solucionados diretamente pelo(a) Pregoeiro(a) ou autoridade 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
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Competente, observados os preceitos de direito público e as disposições que se aplicam as demais 
condições constantes na Lei Federal nº.10.520, de 17 de julho de 2002, no Decreto Estadual nº. 26.182, 
de 24/06/2021, e subsidiariamente, na Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas 
alterações, e ainda, Lei complementar nº. 123/06 e alterações. 

 

26.18. A Administração convocará regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízos das sanções previstas na Lei 8.666/93. 

 

26.18.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

pela parte durante o seu transcurso e desse que ocorra motivo justificado aceito pela Administração; 
 

26.18.2.É facultado à Administração, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes 
remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços atualizados de conformidade com o 
ato convocatório, ou revogar a licitação independentemente da cominação prevista na Lei n° 8.666/93. 

 

26.19. Compete à pregoeira diligenciar, se, no curso da licitação, depreender indícios de que o 
levantamento prévio de preços padece de fragilidade, a exemplo da disparidade entre o preço 
inicialmente previsto e o preço ofertado pelos licitantes, conforme SÚMULA N. 8/TCE-RO. 

 

26.20. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL: Ficam aquelas estabelecidas 
no subitem 4. e seus subitens do Anexo I – Termo de Referência, as quais foram devidamente 
aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 

 

26.21. O Edital e seus Anexos poderão ser lidos e retirados somente por meio da Internet no site 
https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ e alternativamente no site www.supel.ro.gov.br. 
 

26.22. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra e, após a apresentação da documentação e 
da proposta, não serão aceitas alegações de desconhecimento e discordâncias de seus termos. 

 

26.23. Quaisquer informações complementares sobre o presente Edital e seus Anexos poderão ser 
obtidas pelo telefone/fax (069) 3212-9267, ou na sede SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE 
LICITAÇÕES – SUPEL/RO. 

 

26.24. O Foro para dirimir os possíveis litígios que decorrerem do presente procedimento licitatório 
será o da Comarca de Porto Velho/RO. 

 

 

27.1. Fazem parte deste instrumento convocatório, como se nele estivessem transcritos, os seguintes 

documentos: 
 

ANEXO I - Termo de Referência; 

ANEXO II – SAMS 

ANEXO III- Quadro Estimativo de Preços 

ANEXO IV – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO V- Minuta da Adesão da Ata 

 ANEXO VI – Minuta de Contrato 
 

Porto Velho-RO, 22 de setembro de 2022. 
 

CAMILA CAROLINE  ROCHA PERES 

Pregoeira  - Equipe ALFA/SUPEL-RO  

Mat. 300145454
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
  

1. IDENTIFICAÇÃO  

1.1. UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 

1.1.1. 15015 - Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento da Polícia Militar - FUMRESPOM. 

  

1.2. SOLICITANTE 

1.2.1.Diretoria de Informática da da Polícia Militar - DINFO. 

  

1.3. UNIDADES ORÇAMENTÁRIAS PARTICIPANTES 

1.3.1. 15001 - Secretaria de Estado Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC; 

1.3.2. 15005 - Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO. 

  

2. OBJETO DO TERMO DE REFERÊNCIA 

2.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a formação de registro de preços para futura e eventual 

aquisição de equipamentos de informática (microcomputador, monitor, notebook e nobreak), 

visando promover a atualização, expansão e modernização do parque tecnológico, para atender as 

necessidades do Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento da Polícia Militar - FUMRESPOM, 

Secretaria de Estado Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC e da Polícia Militar do Estado de Rondônia - 

PM, tendo como fundamentação legal a Lei nº 10.520/02 e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93, bem 

como, pelo Decreto Estadual nº 26.182/21. 

2.2. Em atendimento ao disposto no artigo 6º, Inciso IX, art. 7º, § 2º e 9º da Lei nº 8.666/93, artigo 3º, Inciso 

I da Lei nº 10.520/02 e Decreto Estadual nº 18.340/13, cujo objeto é o registro de preços para futura e 

eventual aquisição de equipamentos de informática, conforme especificações e condições constantes deste 

Termo de Referência. 

  

3. . JUSTIFICATIVAS PARA AQUISIÇÃO 

3.1. Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento da Polícia Militar   

3.2. A formação de registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de informática se 

faz necessária para promover a modernização e expansão do sistema tecnológico da Polícia Militar. 

3.3. A evolução e a melhoria da tecnologia com o passar dos anos exige atualização dos componentes e 

equipamentos utilizados no setor de tecnologia da informação, um dos componentes que viabiliza o 

atendimento da segurança ública prestada pela Polícia Militar. 

3.4. Nas últimas décadas o uso de equipamentos modernos tornou-se ferramenta fundamental para a execução dos 

serviços no âmbito dos órgãos públicos e empresas privadas, contribuindo para que a maioria dos seus 

processos seja executados por meio de equipamentos tecnológicos que assumiram importância fundamental 

e absolutamente indispensáveis, esta é hoje a realidade do serviço de segurança pública prestado pela Polícia 

Militar. 

3.5. Diante da imperiosa necessidade de provisão de equipamentos para sustentar a continuidade de suas 

atividades, as organizações com a frequência necessária executa aquisições para renovação de seus parques 

tecnológicos, a fim de atingir um grau de eficiência e celeridade na execução de suas atividades. 
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Considerando que a aquisição de equipamentos exige o consumo de recursos, que continuamente se tornam 

escassos, as instituições vêm se preocupando com a questão, estimulados principalmente por estudos, eventos, 

tratados e normas que impelem a adoção de medidas de sustentabilidade com fins de se mitigar os efeitos da 

exploração do meio ambiente. 

3.6. Como a maioria das tecnologias, em específico os microcomputadores e notebook sofrem um processo 

acelerado de depreciação, que associado ao avanço das tecnologias, obriga aos gestores a adotarem medidas 

que garantam a continuidade do negócio de forma profícua. 

A continuidade dos serviços é um dos principais atributos a ser levado em conta pelos gestores, em especial 

no âmbito da segurança pública, tendo em vista que, a interrupção da prestação deste serviço 

essencial causaria grave perturbação da ordem e violação a paz pública. O fato é amplamente difundido na 

Doutrina, onde cita o insigne doutrinador Marçal Justen Filho, discorrendo acerca do tema:  

"A continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade 

pública a ser satisfeita. Ou seja, o dispositivo abrange os serviços destinados a 

atender necessidades públicas permanentes, cujo atendimento não exaure prestação 

semelhante no futuro." (FILHO, 2010). 

3.9. No passado os gestores de tecnologia da informação elaboravam processos licitatórios com vistas à 

contratação de serviços de atualização de componentes de hardware e contratação de serviços de manutenção. 

Essa estratégia, entretanto, não se demonstra adequada para a Administração Pública, pois a contratação desse 

tipo de serviço é comprovadamente antieconômica quando comparada ao custo-benefício da contratação. O 

tema já foi objeto de apreciação da egrégia Corte de Contas Federal que exarou entendimento no sentido de 

condenar a prática de atualização de componentes de hardware em detrimento à aquisição de novos 

equipamentos. Para ilustrar o mote, cita-se o Acórdão do TCU nº 2.400/06 que assim discorreu sobre os 

serviços de atualização de componentes de hardware e serviços de manutenção: 

"[...] do ponto de vista técnico, o fato de existir garantia para os equipamentos que 

sofrerem atualização nos mesmos níveis que os prestados a equipamentos novos não 

garante vantagem técnica ao upgrade. Pelo contrário, não se pode esperar que um 

servidor em gabinete desmontado e remontado em um rack com substituição de 

quase todos os componentes (ver listagem dos componentes que serão substituídos 

à fl. 70 do anexo 2), com a permanência de alguns componentes antigos, possa ter 

menor probabilidade de falha que um equipamento novo que, dependendo do 

fornecedor, pode ser montado e testado em fábrica. A garantia não diminui o risco 

de falha e necessidade de substituição de componentes (mais provável no caso do 

upgrade do que no caso de aquisição de novos servidores), caso em que os 

equipamentos, mesmo que por pouco tempo, permaneceriam indisponíveis." 

(Acórdão TCU nº 2400/06 – Plenário). 

3.10. Para os bens de informática, devem-se adotar algumas estratégias para minimizar a interrupção da 

prestação de serviços através da aquisição de novos equipamentos com ampla cobertura de garantia e 

exigência de critérios de sustentabilidade ambiental. Portanto, faz-se necessário contar com um parque de 

tecnologia com cobertura integral de garantia, evitando eventuais situações que causem problemas aos 

usuários dos serviços de segurança pública, bem como estejam de acordo com normas e padrões de qualidade 

nacionais e internacionais que atentam para evitar danos ao meio ambiente e ao ser humano. 

3.11. Diante das novas práticas adotadas para aquisições de equipamentos de informática visando promover 

a responsabilidade socioambiental das compras da Administração Pública, ajustando-se à nova realidade da 

sustentabilidade, a Polícia Militar busca a adoção de aquisição de equipamentos com tecnologia atual, 

especialmente voltados para a área Operacional e de Inteligência da Polícia Militar. 

3.12. Por fim, reitere-se que a necessidade desta aquisição reside na proposta de atender as legislações e 

resultados pretendidos pontuados no Estudo Técnico PM-DINFODIRADJ (0028003461), tendo aqui como 

proposição a substituição do parque computacional da Polícia Militar, muito pela impossibilidade de 

recuperação de grande quantidade que se torna obsoleta pela desatualização de peças, ou por defeitos 

apresentados, assim busca-se transformar a Polícia Militar em uma instituição moderna, tecnologicamente 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=28056452&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=0fdac2662db6442e929090a4d88d9fb778a2594f80ca7e87a6fafa6873d521cf
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desenvolvida, o que consequentemente irá proporcionar condições de trabalho favoráveis aos seus servidores, 

bem como o cumprimento eficiente de sua missão institucional. 

  

3.13.  Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia 

3.14. A presente adesão à IRP visa o atendimento das demandas existentes na Secretaria de Estado da 

Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia - SESDEC para suprir as suas necessidades próprias, 

bem como para atender as Unidades subordinadas que necessitem desses materiais para o exercício das suas 

funções técnicas e, dessa forma, otimizar o serviço que é prestado à população Rondoniense. 

3.15. A Secretaria de Segurança Pública, Defesa e Cidadania - SESDEC, tem como missão  “Promover 

Segurança Pública com excelência, voltada ao bem-estar social e à dignidade da pessoa humana”, e através 

de políticas inovadoras e ações integradas de segurança, saúde e educação, garantir uma segurança pública 

efetiva, reduzindo a criminalidade, preservando a ordem pública, a incolumidade das pessoas e do patrimônio. 

3.16. Para cumprir com seu dever constitucional e suas metas de política de Segurança Pública, torna-se 

necessário fornecer materiais de apoio por exemplo (expediente, consumo, diversos, etc) para o 

desenvolvimento das atividades fins que estão distribuídas em todo o Estado de Rondônia, bem como 

assegurar que os materiais necessários para desenvolvimento das atividades laborais dos servidores estejam 

à disposição nas quantidades certas, nos períodos desejados, nas finalidades corretas. 

3.17. Assim, considerando que tanto a SESDEC quanto suas instituições subordinadas apresentam situação 

precária quanto ao seu parque de TI (microcomputadores/notebooks), uma vez que as aquisições dos últimos 

anos foram em número inferior à recomendação de substituição anual de 25% (vinte e cinco por cento) do 

parque, assim urge a necessidade da aquisição de tais equipamentos 

3.18. Salienta-se que o quantitativo informado pela Gerência de Tecnologia - GETEC, tem como base o 

histórico de pedidos dos órgãos vinculados da Secretaria de Segurança Pública e tais equipamentos foram 

estimados visando a real necessidade para atender a demanda desta Secretaria de Segurança, Defesa e 

Cidadania - SESDEC e seus órgãos. 

   

3.19. Polícia Militar do Estado de Rondônia 

3.20. Considerando que a Diretoria de Apoio Administrativo e Logístico - DAAL, é o órgão responsável pela 

execução das atividades logísticas da Polícia Militar, competindo-lhe, estudar, planejar, organizar, dirigir, 

coordenar, controlar e fiscalizar as atividades logísticas da corporação, sobretudo as providências sobre 

conservação e utilização de materiais e instalações, relacionamento com órgãos de administração de material, 

serviços e obras. 

3.21. Nos últimos anos a informática tornou-se uma ferramenta fundamental para a execução dos serviços 

nos órgãos públicos e empresas privadas, não sendo diferente na Polícia Militar, pois todos os processos de 

trabalhos administrativos e operacionais, são executados em sistemas de tecnologia de informação, como por 

exemplo o sistema SEI, sendo essencial a utilização de equipamentos de tecnologia da informação para o 

desenvolvimento dos trabalhos administrativos, nos quais os microcomputadores são amplamente utilizados 

para o desenvolvimento das atividades administrativas e operacionais das Unidades da PMRO; 

3.22. Os equipamentos a serem adquiridos, são imprescindíveis para atenderem as demandas da Polícia 

Militar, pois visam complementar a logística existente, e substituir gradativamente, os equipamentos 

obsoletos, com mais tempo de uso nas Unidades, bem como a melhoria no atendimento ao cidadão que 

necessita dos serviços ofertados pela Polícia Militar, bem como à otimização de processos governamentais 

voltados às boas práticas de gestão de atividades inerentes a segurança pública; 

3.23. Infere-se que os equipamentos de tecnologia de informação, tais como: as estações de trabalho, 

microcomputadores e notebooks sofrem um processo de depreciação natural que, associado ao avanço das 

tecnologias, imprime aos gestores a tomada de medidas que garantam a continuidade das informações de 

forma profícua. 
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3.24. Além do exposto acima, verifica-se que a indústria de equipamentos eletroeletrônicos, adotou a 

estratégia de inserção da obsolescência programada nos equipamentos tecnológicos, ou seja, significa que os 

produtos eletroeletrônicos possuem um tempo de vida útil, após o qual devem ser substituídos para se manter 

a funcionalidade operacional. 

3.25. Ainda é pertinente apontar que a continuidade dos serviços é um dos principais atributos a ser levado 

em conta pelos gestores, tendo em vista que, a interrupção da prestação dos serviços causaria transtornos ao 

público em geral. O fato é amplamente difundido na doutrina, onde cita o insigne doutrinador Marçal Justen 

Filho, discorrendo acerca do tema: 

3.26. "A continuidade do serviço retrata, na verdade, a permanência da necessidade pública a ser satisfeita, 

ou seja, o dispositivo abrange os serviços destinados a atender necessidades públicas permanentes, cujo 

atendimento não exaure prestação semelhante no futuro." (FILHO; 2010). 

3.27. Para os bens de informática, devem-se adotar algumas estratégias para minimizar a interrupção da 

prestação de serviços através da aquisição de novos equipamentos com ampla cobertura de garantia e 

exigência de critérios de sustentabilidade ambiental. Portanto, faz-se necessário contar com um parque de TI 

com cobertura integral de garantia, evitando eventuais situações que causem problemas aos usuários dos 

serviços públicos, bem como estejam de acordo com normas e padrões de qualidade nacionais e internacionais 

que atentam para evitar danos ao meio ambiente nem o ser humano. 

3.28. Por fim, reitere-se que a necessidade desta aquisição reside na proposta de atender às legislações, tendo 

aqui como premissa a substituição gradativa do parque computacional desta Corporação, muito pela 

impossibilidade de recuperação de grande quantidade dos equipamentos,  que se tornam obsoletos, pela , até 

mesmo, pela obsolescência programada. 

3.29 Assim busca-se a manutenção da continuidade dos serviços prestados pela PMRO, como também, o 

desenvolvimento tecnológico na prestação dos serviços inerentes a seguraça pública, e consequentemente 

proporcionando a oferta de condições de trabalho favoráveis aos seus servidores, bem como o cumprimento 

eficiente de sua missão institucional afeta ao interesse público. 

  

4. QUANTIDADES ESTIMADAS 

4.1. Polícia Militar do Estado de Rondônia/Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento da 

Polícia Militar 

4.2. A fim de estimar as quantidades, foi solicitado informações junto a Diretoria de Apoio Administrativo 

e Logístico da PMRO - DAAL, através do Ofício nº 26728/20/PM-DAALDPAT - SEI (ID 0011031075), 

quanto ao QUANTITATIVO DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA (NOTEBOOKS E 

MICROCOMPUTADORES) ADQUIRIDOS PELA POLÍCIA MILITAR PERÍODO DE 2015 A 2021, 

sendo explicitado conforme tabela 01: 

  

   TABELA 01 - COMPRAS E DOAÇÕES PMRO: 

COMPRAS REALIZADAS PELA PM ( DOF - FUMRESPOM) 

TIPO 2020/2021 2019 2018 2017 2016 2015 TOTAL 

MICROCOMPUTADOR 195* 2 12 - - 14 223 

NOTEBOOK 40* - - 10 - 24 74 

*No período de 2020 até final do ano de 2021, a PMRO adquiriu 195 (cento e noventa e cinco) 

microcomputadores completos (mouse,teclado e monitor), distribuídos conforme oficio 37328 - 

SEI(0017936381), oficio 39437 - SEI(0018062079), Termo nº 078/21 SEI (0020283539), Termo nº 
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COMPRAS REALIZADAS PELA PM ( DOF - FUMRESPOM) 

108/2021 SEI (0021885672), Nota Fiscal nº 28913 SEI (0023336683) e também, 40 (quarenta) notebooks, 

conforme termo de referência e distribuição SEI (0014769598). 

RECEBIDO POR DOAÇÃO (SEPOG, MINISTÉRIO DA FAZENDA, TRIBUNAL DE JUSTIÇA) 

TIPO 2020 2019 2018 2017 2016 2015 TOTAL 

MICROCOMPUTADOR - - 378** - - - 378 

NOTEBOOK - - 45*** - - - 45 

**Destes 375 são oriundos de Recursos do PIDISE (SEPOG/SEPLAN); 

**Todos oriundos de Recursos do PIDISE (SEPOG/SEPLAN); 

    Referência quantitativo: Ofício nº 26728/20/PM-DAALDPAT - SEI (ID 0011031075). 

  

4.3. Também foi realizado um LEVANTAMENTO QUANTITATIVO junto às Unidades da PMRO, por 

meio do Processo SEI 0021.136645/2020-93 (anexo 0023893017), conforme TABELA 02 (PARQUE 

TECNOLÓGICO EM USO NA PMRO), sendo computado quantos terminais de 

computadores/notebooks estão ativos no âmbito da Unidade Operacional (BPM/CIA/PEL e GP), ou 

Administrativa: 

  

   TABELA 02 - PARQUE TECNOLÓGICO EM USO NA PMRO: 

UNIDADES  COMPUTADOR NOTEBOOK MONITOR NOBREAK ID SEI 

1º BPM 39 01 - - 0011815587 

2º BPM 46 01 - - 0011504247 

3º BPM 110 06 - - 0011465927 

4º BPM 73 06 - - 0011246053 

5º BPM 33 02 - - 0011718262 

6º BPM 33 07 - - 0011101644 

7º BPM 69 04 - - 0011827525 

8º BPM 73 - - - 0011122997 

9º BPM 46 02 - - 0011884659 

10º BPM 65 9 - - 0011421230 

11º BPM 39 08 - - 0011773050 

GAB. CMT GERAL 07 04 - - in loco 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12274885&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=fd6e7de8e4c72a11ccdbd52020319348897d95e3cafe782105b4f2f80b433742
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=26522160&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=c3e4410f51be6f00aa9b5e14967c14c2e9f8ff6c192c32e1e5aea183b387de4d
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13279824&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=2295c80677b8f084a1db44837853974d8cb9797b4fa02fe0174133887266adf1
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12940388&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=ded7c0e8699eff9f716df02424d62ffbb728a64c3db40ca438e32a0956d484b8
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12898577&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=bd19d94168d9d924551f110593f98b51e094c7f4f727438a4c5f3d8eeef381e7
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12658946&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=567f49c3562911d94ca07a63ff8c12a03bf77a16692e6613401d351f9ce680d9
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13172720&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=10a886d440e03bbe47bf12409d36e68cb9f9952a8f8350cfcd4068e34e12408d
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12502856&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=876c1b6db5d37a400c989ba05db2b1c00eacdf8e36fdaa9de02579029f76964e
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13292965&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=777d88a045faacf2d32d2802b2e09f6effb5396881789cf506bf548536912a28
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12525935&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=a51c3f0c80e868d8e121d5f7bee1525187bf2f12ffb0996ca7141bb351707c04
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13355212&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=3b34bd50f72256e14f411e9c988ad7353760680b82265c44bec02b31fc2871fb
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12849764&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=75317e078074412bd01fad9233cbb9d4d2af7ca689706ca70a020f4df1fe1170
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13233056&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=45b8c66dd76ef8165d7945fc807fcf428f9360b651382d9bce962db41c5a95ef
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UNIDADES  COMPUTADOR NOTEBOOK MONITOR NOBREAK ID SEI 

E.M.G 02 - - - in loco 

CPOF 06 02 - - in loco 

BOPE 09 01 - - 0012058233 

DINFO - 31 - - in loco 

BPCHOQUE 13 01 - - 0011827530 

BPTRAN 30 - - - in loco 

BPA 51 18 - - 0011208182 

AJUDANCIA GERAL 23 02 - - 0011911448 

CS 20 - - - 0012125927 

CIPO 17 02 - - 0011054266 

CE 32 - - - 0012078081 

BPFRON 04 00 - - 0011390926 

DAAL 29 05 - - 0012065751 

DOF 33 02 - - 0011067872 

C. CORREIÇAO 07 01 - - 0011035777 

DCOMS 09 01 - - 0011067228 

CRP I 09 01 - - 0011023204 

CRP II 07 01 - - 0011035010 

CRP III 13 00 - - 0011465927 

CPO 06 01 - 01 0011012238 

CRP IV 08 02 - - 0011220517 

CP 44 02 - - 0011676989 

ASSESP 03 00 - - 0011826286 

ASSELEGIS 03 02 - - 0011866161 

DISS 12 06 - 06 0012075022 

COORDEDU 04 01 04 - 0011095246 

COORDEN 08 01 - - 0011110202 

CORREGEDORIA 25 - - - 0011050996 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13543848&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=ea6d5396fbf8ddc717f5e81c4773b8bcb8acc8ae7f3dafe3fc2c096a37c0661e
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13292970&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=7602df27cb57068931848ec64a600f63b16a1ea67e0835f04f104db87a54a375
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12617947&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=2c269976fe438530f6d47dc12764f9c7a77b01db71a73b391ba2fc8d80b4bdb8
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13384540&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=c75a4ed2ae49b3a2b0fb2dbbf620c39971adb8fd281ea97240118d07146908c7
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13617278&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=ff456edfa52b258aa0b4f98110c7edc84dbecf706992546e49b314e839ab3148
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12451324&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=100663388ae611eebf694412eb2053f2564f703c9bd101a483ac69d16cc2a6ed
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13565419&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=a4b15be3b34abd23da0ca54066ed7854d19585146b309cff84daa3167ff92a73
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12816800&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=e94af2d92117b3bb6aaf7276c0bd1a998e92e894a47c7c1072fd70af193f7f75
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13552031&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=6154f1be9d9a199ccd13488130f9b7e6e2bc58b6d8a11db818a92216c5be4523
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12466198&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=c70569bc865a9753d722f608a63fbcfd01234b9b740b222f8e9449f287891d7e
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12431216&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=cebb530080ab55aaf9291d3ae59141a21b6442657a6d439448b9ba05a15a0da8
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12465498&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=dc7e036d690731a3853eb14e0f2ed7f1308cc02171dd90307eece654f6b3d488
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12417499&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=c73d6d960fe5311ae80384609b0fda6a075b33ac2ddb19b6f792531615b8cc8f
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12430392&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=81d592a68f77c76a33f6b67183681e937e73cc6ae082dd68b0f97d81b6e6d48e
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12898577&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=bd19d94168d9d924551f110593f98b51e094c7f4f727438a4c5f3d8eeef381e7
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12405599&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=5032f5086c9bc66975eaf647e7598e724cea7846e443594b9957b55899003a6f
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12631322&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=f0243e568bda60c2fd72a125e04ff01f5b1ae965328853a4a64d927a86b1801b
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13127824&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=0bc827ec8dff9c42e6fe2b2ae3401d6ebb24c717404f8266278772616b8334a7
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13291626&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=102a3546910e3ecb0d7e1e6719abec80d5dafdfc71694ba8a6b32f432a026c90
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13335120&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=110324dbeb94b63666ad27de66e008adee4c936cd543a78a1420c6d7ebfaa815
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=13562067&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=dfdaa65085d137c83b2c5cf93623c97562d050456b70089287939d7127d75a21
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12495913&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=b93108828a5b0dc1c138e842279ed881ead17546f3dee34f056ebed11630bd31
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12512005&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=4c28e9cfb196e09ffba3d7fcdf1eb3ed7d9de46222fdbf9c6e3822cb08c4f92a
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12447752&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=32c8660345bcc636e292defb41821dc3ea45aeb90970af4b45058b874ba47a27
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UNIDADES  COMPUTADOR NOTEBOOK MONITOR NOBREAK ID SEI 

CI 28 02 - - 0011153214 

TOTAL 1088 135 - - - 

   Referência quantitativo: Distribuição de equipamentos no âmbito das Unidade da PMRO 

(Processo SEI n° 0021.136645/2020-93). 

  

4.4. Deste modo, com intuito de promover a atualização tecnológica e adequação do quantitativo de 

conjuntos, utilizados na Policia Militar de Rondônia, foi confeccionado o ESTUDO TÉCNICO 

PRELIMINAR - N°001/2021/DINFO (0028003461) e PROJETO DINFO (0028003342), demonstrando a 

quantidade necessária paara aquisição conforme tabela 03: 

  

   TABELA 03 - MEMORIAL DE CÁLCULO - PM/FUMRESPOM 

DADOS DESKTOP NOTEBOOK 

TABELA 01 - (COMPRAS E DOAÇÕES PMRO) PERÍODO 2019-

2022 
197 40 

TABELA 02 - (PARQUE TECNOLÓGICO EM USO NA PMRO) 1088  135 

QUANTIDADE DE OFICIAIS NA ATIVA 

(INFORMAÇÃO/COORDENADORIA DE PESSOAL) 
  276* 

QUANTIDADE DE COMPUTADORES OBSOLETOS (2018-

2015)** 
891 95 

TOTAL A SER ADQUIRIDO 891*** 371**** 

*Número de Oficiais PM, Combatentes e Administrativos na ativa. O número de 276 (duzentos e setenta e 

seis) notebooks corresponde a um (01)notebook por Oficial PM. 

**Considerando a Diretrizes para a Aquisição de Ativos de Tecnologia da Informação e Comunicação os 

Desktops e Notebooks adquiridos em 2018, 2017, 2016 e 2015, já atingiram sua vida útil de quatro (quatro) 

anos de uso. 

***O número 891 (oitocentos e noventa e um) representa a subtração do total do parque de Desktop em uso 

na PMRO, com os 197 (cento e noventa e sete) Desktops adquiridos entre 2019 a 2022. 

****O número 371 (trezentos e setenta e um) representa a subtração do total do parque de Notebooks em 

uso na PMRO, com os 40 (quarenta) Desktops adquiridos entre 2019 a 2022, e adição de 276 (duzentos e 

setenta e seis) notebooks para os Oficiais PM da ativa. 

  Referência quantitativo: Estudo Técnico PM-DINFODIRADJ (27354420). 

  

4.5.Sendo assim, e considerando o seguintes dados: 

a) Número de Desktops e Notebooks adquiridos/recebidos que estejam com quatro 

anos de uso (TABELA 01); 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12558548&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=4c386d6581090943706dc7de3a7405f3021648e62a6f597a8c3659b793352bf9
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=12274885&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=fd6e7de8e4c72a11ccdbd52020319348897d95e3cafe782105b4f2f80b433742
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=28056452&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=0fdac2662db6442e929090a4d88d9fb778a2594f80ca7e87a6fafa6873d521cf
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=28056324&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=ad6d4cc28ae3d8af241a1576abb69a5b00cbeba097a9160e9221230aa96b7d6a
https://www.gov.br/governodigital/pt-br/contratacoes/orientacoes_ativos-de-tic-v-4.pdf
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=27361233&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=a3263c5617331aaf603823cf4ac1d34b3716517386a7dbf182c5e6549d02d50f
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b)Total de Desktops e Notebooks em uso na PMRO (TABELA 02); 

c) Número de Oficiais na ativa na PMRO . 

  

4.6 Faz-se necessário que sejam adquiridos: 

a) 891 (oitocentos e noventa e um) descktops completos, estes, contendo 02 (dois) 

monitores e 01 (um) nobreak; e 

b) 371 (trezentos e setenta e um) notebooks. 

  

4.7 Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania do Estado de Rondônia 

4.8.A fim de estimar as quantidades, foi solicitado da Gerência de Tecnologia- GETEC, informações de 

aquisições, em decorrência deste setor possuir o histórico de pedidos dos órgãos vinculados da Secretaria de 

Segurança Pública. 

4.9.Tais equipamentos foram estimados visando a real necessidade para atender a demanda desta Secretaria 

de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC e seus órgãos, conforme TERMO SESDEC-GEPLAN 

(0028444841): 

  

   TABELA 04 - MEMORIAL DE CÁLCULO - SESDEC 

DADOS DESKTOP NOTEBOOK 

COMPRAS E DOAÇÕES NOS ULTIMOS 4 ANOS 80 0 

NECESSIDADE 180 80 

TOTAL 260 80 

  

4.10. s objetos serão para para atender a demanda da Secretaria de Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC 

(Complexo Rio Madeira, Edifício Rio Cautário, Curvo 2, 3º Andar, Av: Farquar nº 2986, B. Pedrinhas, Porto 

Velho – RO). 

  

5. QUANTIDADE DE EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA A SEREM REGISTRADOS 

5.1. Com os critérios para definir as quantidades dispostos no item 6 deste Termo de de Referência, segue 

conforme tabela 05, as quantidades a serem registradas: 

  

   TABELA 05 - QUANTIDADE PARA REGISTRO DE PREÇOS: 

ITEM EQUIPAMENTOS 
   UNIDADE DE 

MEDIDA 
SESDEC 

POLÍCIA 

MILITAR 
FUMRESPOM TOTAL 

01 MICROCOMPUTADOR UNID 180 550 341 1071 

02 NOTEBOOK UNID 80 200 126 406 

03 MONITOR UNID 360 1100 682 2142 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=28529213&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=5f02c4b5e42fe3caa2ebbc65d3700c3dad0af66a8c035b195150b32e1a0f2ecd
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ITEM EQUIPAMENTOS 
   UNIDADE DE 

MEDIDA 
SESDEC 

POLÍCIA 

MILITAR 
FUMRESPOM TOTAL 

04 NOBREAK UNID 180 550 341 1071 

  

6. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

  

ITEM REFERÊNCIA/ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA UNIDADE 
REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

MÁXIMA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

01 

MICROCOMPUTADOR 

Processador: (2.6 ghz até 5.0 ghz, ou superior) (acima de 
13076 pontos conforme base de dados benchmarks.ul), 

possuir,  no mínimo, (oito) núcleos físicos com, no 

mínimo, 16 (dezesseis) threads, compatível com arquitetura 
x86 e x64, além de memória de vídeo e memória cache l3 

integradas;  de última geração disponível para o modelo, no 

mercado nacional (não serão aceitos processadores cuja 
fabricação tenha sido descontinuada); memória ram: 8gb 

ddr4, 3200mhz, ou superior, expansível até 32gb (placa 

mínimo com 2 slots); armazenamento: unidade formato 
nvme m.2 (non-volale memory express) ssd com capacidade 

mínima de 480 gb (quatrocentos e oitenta gigabytes), de até 

3.500mb/s para leitura, 565mb/s para 
gravação; software: sistema operacional microsoft 

windows 11 professional x64, por unidade entregue, na 

versão oem em português (brasil) e devidamente licenciado 
- com licença definitiva em nome do órgão 

solicitante; placa de rede wi-fi: padrão ieee 802.11 

a/b/g/n/ac mu-mimo; 1.7.3.2. trabalhar com as frequências 
de 2,4ghz e 5,0ghz; homologado pela anatel, possuindo 

respectivo selo de homologação; controladora de 

vídeo: interface da controladora de vídeo integrada ao 
processador. placa mãe deve possuir pelo menos 2 (duas) 

conexões de vídeo displayport/vga/hdmi; deve permitir a 

utilização simultânea de até 02 (dois) monitores externos, 
sem espelhamento da tela, em resolução de vídeo de 1920 x 

1080 com taxa de atualização de 60 hz ou superior; teclado 

e mouse: teclado usb óptico multimídia preto (português – 

brasil), de no mínimo 107 teclas, padrão abnt-2; apontador 

(mouse) com tecnologia óptica e conector usb, ergonômico 
e ambidestro, de 2 (dois) botões e 1 (um) botão de rolagem 

(“net scroll”), com no mínimo de 1.000dpi de 

resolução; controladora de áudio: controladora de áudio 
de alta definição integrada; com capacidade de gravar e 

reproduzir sons simultaneamente; alto-falantes estéreo 

integrados ao gabinete. não serão aceitas caixas de som 
externas; possuir conectores para microfone e fones de 

ouvido no painel frontal ou combinados; o alto-falante 

deverá se desligar automaticamente, sem a necessidade de 
qualquer intervenção do usuário, quando forem conectados 

fones de ouvido; suporte a directx 

12; interfaces:  controladora usb (“universal serial bus”); 
possuir no mínimo 6 (seis) interfaces usb compatíveis com 

a tecnologia usb 3.0 ou superior; do total de portas do 

equipamento, ao menos 2 (duas) entradas usb 3.0 deverão 
ser instaladas na parte frontal do gabinete; as interfaces 

deverão ser disponibilizadas sem a utilização de hubs ou 

portas usb instaladas em qualquer tipo de adaptador pci; 
controladora de rede integrada, velocidade ethernet 

10/100/1000 “autosensing”; conector rj-45 fêmea; leds 

indicadores de atividade de rede; padrões ieee: 802.1ae 
(macsec), 802.1p (vlan), 802.1q (vlan), 802.1x (vlan) 802.3, 

802.3ab (gigabit ethernet), 802.3ad (link aggregaon), 

802.3af (power over ethernet), 802.3az (energy efficient 

UNID 5 1071 1071 
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ITEM REFERÊNCIA/ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA UNIDADE 
REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

MÁXIMA 

QUANTIDADE 

TOTAL 

ethernet) 802.3u (auto negoaon), 802.3x (full duplex and 

flow control); gabinete: design tipo compacto (ultra small 

form factor); gabinete projetado com design específico para 
trabalhar tanto na posição horizontal quanto na vertical, 

havendo proteção emborrachada, tipo pés de apoio, ou 

suporte, para pelo menos uma dessas posições. 

Garantia do equipamento: 36 meses. 

Marcas/modelos similares ou equivalentes com as 

especificações acima: 

- DELL - Vostro Small Desktop 

- HP - ProDesk HP 405 G6 Mini 

- LENOVO - ThinkCentre M80q 

  

02 

NOTEBOOK 

Processador mínimo (2.0GHz até 4.2GHz, cache de 6M, 

quad-core ou superior (acima de 7200 pontos 

conforme benchmarks.ul), controladora de vídeo integrada 
ao processador; Frequência da Memória 

RAM: mínimo de 8GB, DDR4 x 3200Ghz, 2 Slots de 

Memória; Armazenamento: Unidade formato NVMe M.2 
(Non-Volale Memory Express) SSD com capacidade 

mínima de 256 GB (duzentos e cinquenta e seis gigabytes), 

de até 3.500MB/s para leitura, 565MB/s para 
gravação; Software: Cada equipamento deverá vir 

previamente instalado e licenciado com o sistema 

operacional Microsoft Windows 11 Pro 64bits em português 

(Brasil), configurado de modo a reconhecer os elementos de 

hardware que compõem o 
Sistema; microfone e câmera integrada; Rede: Placa de 

rede wifi 802.11ax, Bluetooth 5.1, conexão RJ 45 femea 

Gigabit Ethernet 10/100/1000 Dispositivo apontador touch 
pad; Tela HD de 15,6"(1366 x 768), 

antirreflexo; Teclado retroiluminado de ponto único - em 

Português (padrão ABNT2). Presença de no mínimo doze 
teclas de funções (F1-F12) situadas na porção superior do 

teclado; Bateria com autonomia mínima de 5 (cinco) horas, 

em uso normal, considerando o acesso aos dispositivos de 
armazenamento; Alto-falantes de alta qualidade; Tomada 

de áudio universal, Microfones com array de redução de 

ruído; Porta USB para carregamento de dispositivos: no 
mínimo, 2 (duas) portas USB 3.0, e 1 (uma) mínimo, USB 

2.0; 1 HDMI, 1 leitor de cartão de memória USD 

4.0; Adaptador (fonte) de corrente/tensão de entrada 
110/220 VAC com seleção automática de entrada e tensão 

de saída compatível com o equipamento. 

Garantia do equipamento: 36 meses. 

Marcas/modelos similares ou equivalentes com as 

especificações acima: 

- SONY VAIO - VAIO® FE15 

- DELL - INSPIRION 15 

- HP - HP 250 G8 

- LENOVO - LENOVO V15 

- LG - 15Z90N-V-LG-GRAM 

UNID 2 406 406 

03 

MONITOR DE VÍDEO – LED 

Tela ultra-ampla de no mínimo 23'' ou superior, com taxa de 

proporção 16:9 e ângulo de visão de 160°/170°; Possuir 

recursos de adaptação, proporcionando mais conforto ao 
usuário com os recursos de ajuste de altura, giro, rotação e 

UNID 5 2142 2142 

https://www.dell.com/pt-br/shop/desktop-e-all-in-one/vostro-small-desktop/spd/vostro-3681-desktop/v3681w5052w#features_section
https://www.hp.com/br-pt/shop/desktops/prodesk-hp-405-g6-mini-421f7la.html
https://www.lenovo.com/br/pt/desktops-y-all-in-one/thinkcentre/serie-m-tiny/ThinkCentre-M80q/p/11DQ002RBP_M80q
https://benchmarks.ul.com/compare/best-cpus?amount=0&sortBy=SCORE&reverseOrder=true&types=MOBILE&minRating=0
https://www.br.vaio.com/notebook-vaio-fe15-intel-core-i7-10510u-windows-11-home-cinza-escuro/p
https://www.dell.com/pt-br/work/shop/laptops/novo-modelo-de-15/spd/inspiron-15-5510-laptop/i5510w4101w
https://www.hp.com/br-pt/shop/notebooks/notebook-hp-250-g8-3g5a6la.html
https://www.lenovo.com/br/pt/laptops/lenovo/serie-v/Lenovo-V15-G2-ITLBrazil/p/82ME0000BR
https://www.lg.com/br/computadores/lg-15z90n-v-lg-gram
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inclinação; Possuir tela com tratamento Antireflexo; Taxa 

de proporção: Widescreen - 16:9; Tipo de 

Painel: TN; Resolução Nativa: taxa mínima de 1600 x 
900; Luminosidade: 250 cd/m2; Taxa de 

Contraste: 1000:1; Tempo máximo de resposta: 5ms 

(cinza a cinza); Ajustes da Posição do Visor: Altura, 
Inclinação, Rotação e Giro Ângulo mínimo de visão: (160° 

vertical/170° horizontal);Conectividade: DP, VGA, HDMI 

e Cabos; Inclusos: Cabo de força, DP, HDMI. 

Garantia do equipamento: 36 meses. 

Marcas/modelos similares ou equivalentes com as 

especificações acima: 

- DELL - Monitor Dell S2421HN 

- HP - Monitor HP P24vb G4 FHD 

- LG - Monitor LG 24GL600F 

04 

NOBREAK 1200VA OU SUPERIOR  

Topologia Nobreak (UPS) interativo com regulação on-line; 
Tensão entrada Bivolt automático 115/127/220V~; Tensão 

saída 115V; Forma de Onda Senoidal por aproximação; 

retangular PWM; Fator de potência de saída 0.5; Conexão 
de entrada Plugue NBR 14136; Conexão de saída 6 tomadas 

NBR 14136; Tempo de autonomia (mínimo) 30 minutos 

para computador on board + monitor LED 23,0"; 
Estabilizador Interno; Filtro de Linha; Formato Torre; 

Fusível Porta fusível externo com unidade reserva; 

Autodiagnóstico de bateria; Battery Saver; 

Microprocessador Microprocessador RISC de alta 

velocidade com memória Flash; Função TRUE RMS; 
Autoteste; Recarregador Strong Charger; Circuito 

desmagnetizador;  Sinalizações Led bicolor que indica as 

principais condições de operação do nobreak;  Alarme 
Audiovisual;  Botão liga/desliga Temporizado para evitar 

desligamentos acidentais e/ou involuntários;  Inversor 

sincronizado com a rede elétrica (sistema PLL); Proteções 
para a carga Queda de rede (Blackout); Ruído de rede 

elétrica; Sobretensão de rede elétrica; Subtensão de rede 

elétrica; Surtos de tensão na rede; Correção de variação da 
rede elétrica por degrau; Proteções do nobreak 

Sobreaquecimento no transformado; Potência excedida; 

Descarga total da bateria. Garantia do equipamento: 12 

meses. 

UNID 5 1071 1071 

  

6.1. A exigência de sistema Operacional Windows 11, se dá por ser a versão do Sistema Operacional mais 

atual presente no mercado, com diversas atualizações realizadas constantemente, sendo a plataforma 

Microsoft a mais usada tanto no Governo do Estado de Rondônia, quanto como no âmbito global. Do mesmo 

modo, embora hajam diversos sistemas web que independem do sistema operacional, no Governo do estado 

a utilização de Sistemas Operacionais de código aberto ainda não é uma realidade e a presente contratação 

não tem como se basear em uma eventual iniciação em massa de computadores com o uso de softwares de 

código aberto, muitos sistemas legados ainda não foram migrados para uma plataforma web e áreas como a 

contabilidade e setor de pessoal, ficariam descobertos em uma eventual troca precipitada de Sistema 

Operacional. Para utilizar um computador dentro das redes do governo não é simplesmente conectá-lo com 

um cabo na rede, é necessário que se tenha servidores de dados apropriados e configurados para que atenda 

a todos os requisitos necessários como: acesso à rede, pastas compartilhadas, sistemas híbridos que em sua 

maioria só funcionam em ambiente Microsoft e se tenha todos os tipos de acessos, permissões e tipo de 

comunicação, algo que não está implementado. A troca de todos os Sistemas Operacionais clientes para uma 

plataforma Opensource hoje, significaria perder todo o trabalho realizado com as Políticas de Grupo do 

Active Directory, onde perderíamos em auditoria, controle e políticas de segurança à nível de rede. Ademais, 

https://www.dell.com/pt-br/shop/monitor-238-dell-s2421hn/apd/210-bbmt/monitores-e-acess%C3%B3rios?gacd=9694601-15002-5761040-276881644-0&dgc=ST&cid=71700000069361306&gclid=EAIaIQobChMI6tn1kren9QIVlA6RCh0ocAYzEAQYASABEgLlAvD_BwE&gclsrc=aw.ds&nclid=p1kfumK1toWeGfRYeG8A59iZd7P8GSo_yaJWN2swVWHrp6mVX94F-pbHOGtM8mr9
https://www.hp.com/br-pt/shop/monitores/monitor-hp-p24vb-g4-23-8-3y0q7aa.html
https://www.lg.com/br/monitores/lg-24GL600F-B
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os órgãos do Governo de Rondônia se utiliza de ferramentas hoje disponíveis exclusivamente em ambientes 

Microsoft tanto para desenvolvimento de software quanto para gestão de redes, tendo em vista que muitos 

dos fornecedores de soluções ainda não portaram seus softwares para funcionar em ambientes Linux e 

também sabemos que softwares de emulação ainda não estão avançados o suficiente para prover estabilidade 

no uso, podemos citar o Visual Studio 2019, RSAT, Console de Configuração do Kaspersky, SQL Server 

Management Studio, entre outros. Dentre as dificuldades já listadas haveria também a capacitação dos 

usuários na utilização dos computadores com sistema operacional diferente do usual, o que demanda custo, 

tempo e grandes chances na diminuição da produtividade desses servidores. 

6.2. Os itens 01 (microcomputador), 02 (notebook) e 03 (monitor de vídeo – led) devem possuir garantia por 

um período mínimo de 36 (trinta e seis) meses. Os prazos de garantia se justificam,  tendo em vista que o 

próprio Tribunal de Contas da União, em seu Guia de Boas Práticas em Contratação de Soluções de 

Tecnologia da Informação, o qual cita como exemplo de solução tecnicamente mais adequada e que melhora 

a economia da contratação a inclusão de um período maior de garantia em computadores, conforme a página 

125, alínea “f”. 

“f) conclusão de que a inclusão de certos serviços dentro de outras contratações é a 

solução tecnicamente mais adequada, melhora a economia de escala e não prejudica 

injustificadamente a competitividade no mercado em questão (e.g. incluir garantia 

de quatro anos para microcomputadores para evitar a necessidade de contratar 

serviços de manutenção desses equipamentos antes desse período).” 

6.3. Informo que consta nos autos Parecer nº 58/2022/SETIC-DITEC (0028848626) favorável a aquisição 

pretendida. 

  

7. ENTREGA 

7.1. Local/horário 

7.2. Durante a entrega, os equipamentos deverão estar de acordo com as normas dos fabricantes, e com os 

correspondentes termos ou certificados de garantia, emitidos pelos respectivos fabricantes ou representantes 

legais. Os bens deverão ser entregues no Almoxarifado Geral do Governo, situado à Rua Antônio Lacerda 

nº 4138, Bairro Industrial, na cidade de Porto Velho - RO, CEP: 76.821-038 no horário das 07h30min às 

12h30min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 

7.3.Caso não haja expediente na data marcada para a entrega dos bens, esta ficará automaticamente adiada 

para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo local. 

7.4. Se a contratada tiver comprovadamente dificuldades de entregar o material, não sofrerá multa, desde que 

informe oficialmente com antecedência de pelo menos 01 (um) dia útil antes de esgotado o prazo, 

apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao Fundo Especial de 

Modernização e Reaparelhamento da Polícia Militar-FUMRESPOM que, por sua vez, tomará a decisão se o 

prazo será prorrogado ou não.  

7.5. No caso de ser autorizada a prorrogação do prazo, e esgotado o novo prazo concedido, o 

FUMRESPOM adotará os procedimentos para aplicação das sanções administrativas previstas neste Termo 

de Referência. 

  

7.6.Prazo/cronograma de entrega 

7.7. Os equipamentos de TI deverão ser entregues de uma só vez, em até 60 (sessenta) dias após o 

recebimento da nota de empenho/contrato, podendo ser prorrogado, mediante solicitação de prorrogação de 

prazo, com a devida justificativa/motivação, a qual será deliberada pelo gestor da pasta. 

7.8. Se a contratada tiver comprovadamente dificuldades de entregar o material, não sofrerá multa, desde que 

informe oficialmente com antecedência de pelo menos 01 (um) dia útil antes de esgotado o prazo, 

apresentando uma justificativa circunstanciada formal, que deverá ser encaminhada ao Fundo Especial de 

https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24F0A728E014F0B22132B79D2
https://portal.tcu.gov.br/lumis/portal/file/fileDownload.jsp?fileId=8A8182A24F0A728E014F0B22132B79D2
https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=28961963&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=8d3940d1370af2d22dc81ef723a36981d4ddb6160f81ddb56360887043e15c1f
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Modernização e Reaparelhamento da Polícia Militar-FUMRESPOM que, por sua vez, tomará a decisão se o 

prazo será prorrogado ou não. 

7.9. No caso de ser autorizada a prorrogação do prazo, e esgotado o novo prazo concedido, o 

FUMRESPOM adotará os procedimentos para aplicação das sanções administrativas previstas neste Termo 

de Referência. 

  

7.10. Local de utilização/destinação do bem 

7.11. Os equipamentos de informática serão utilizados nas Unidades da Polícia Militar para o 

desenvolvimento de suas atividades administrativas, visando equipá-las e modernizá-las, em conformidade 

ao Estudo Técnico Preliminar (0028003461). 

7.12.  A Guarda e Distribuição dos equipamentos ficarão sob a responsabilidade dos chefes de cada unidade 

operacional da Polícia Militar em todo o Estado de Rondônia, dentro da estrutura organizacional da 

instituição os equipamentos atenderão a demanda por batalhões, que em sua estrutura ainda se dividem em 

companhias (CIA's), Pelotões (PEL's) e Grupos de Polícia (GP's), considerando-se as subordinações dos 

demais desdobramentos. Cada Batalhão de Polícia será responsável pela distribuição dentro de sua área 

conforme sua necessidade e efetivo que correspondem aos equipamentos. 

  

8.DO RECEBIMENTO 

8.1. A contratada deverá entregar os equipamentos de uma só vez, observando os preceitos do art. 73, Lei nº 

8.666/93 e remover, substituir ou trocar, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, parte ou bem em sua totalidade 

que venha apresentar problemas contínuos que inviabilize sua utilização. 

8.2. O fornecimento dos itens somente será considerado concluído e em condições de ser recebido depois de 

cumpridas todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA e atestada sua conclusão pela Comissão de 

Recebimento composta de do mínimo 3 (três) membros, designada pela Administração, conforme dispõe o 

art. 15, § 8º da lei 8.666/93. 

8.3. Caso as quantidades estejam fora do especificado neste termo de referência, o objeto será rejeitado pela 

comissão de recebimento. 

8.4. No recebimento e aceitação dos equipamentos, serão observadas rigorosamente, as especificações 

técnicas em acordo com este termo de referência. 

8.5. A empresa vencedora, ficará obrigada a trocar, às suas expensas, se os equipamentos que forem recusados 

por apresentarem defeitos, ou se estiver em desacordo com o disposto neste termo de referência e seus anexos. 

8.6. Expedida a autorização de fornecimento e/ou executado o contrato, o recebimento de seu objeto ficará 

condicionado à observância das normas contidas no art. 40, inciso XVI, c/c o art. 73 inciso II, “a” e “b”, da 

Lei 8.666/93 e alterações, sendo que a conferência e o recebimento ficarão sob a responsabilidade da 

comissão de recebimento do almoxarifado geral do governo de Rondônia, podendo ser: 

a) Provisoriamente para efeito de verificação da conformidade dos veículos com a 

especificação (prazo não superior a 05 dias úteis). 

b) Definitivamente, após, a verificação da qualidade e quantidade dos veículos e 

consequente aceitação (prazo não superior a 30 dias úteis). 

8.7. O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito 

desempenho do objeto contratado, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas durante o período 

de garantia. 

  

9. GARANTIA 

https://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=28056452&id_procedimento_atual=28052093&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110000763&infra_hash=0fdac2662db6442e929090a4d88d9fb778a2594f80ca7e87a6fafa6873d521cf


SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO 

Equipe de licitação ALFA/SUPEL/RO 

CAMILA CAROLINE ROCHA PERES 

Pregoeira  ALFA/SUPEL/RO 

Mat. 300145454 

ISRAEL EVANGELISTA DA SILVA 
Superintendente de Compras e Licitações do  

Estado de Rondônia 

 

  

  

9.1. A empresa vencedora deverá entregar os equipamentos de acordo com as especificações e as quantidades 

constante nas especificações técnicas, com período de garantia total dos equipamentos referente a defeitos de 

fabricação pelos seguintes prazos: 

a) Os itens 01 (microcomputador), 02 (notebook) e 03 (monitor de vídeo – led) deverão 

possuir garantia total por um período mínimo de 36 (trinta e seis) meses.  

b) O item 04 (nobreak) deverá possuir garantia total por um período mínimo de 12 (doze) 

meses.  

9.2. O período de garantia será contado a partir da data de emissão do termo de recebimento definitivo 

referente a cada entrega; 

9.3. Os equipamentos ofertados, deverão atender aos dispositivos da Lei nº. 8.078/90 (Código de Defesa do 

Consumidor) e às demais legislações pertinentes; 

9.4. No caso de vícios ou de quaisquer outras irregularidades constatadas, a Administração fornecerá à 

CONTRATADA relatório concernente a essas ocorrências, expondo seus motivos, a fim de que as mesmas 

sejam corrigidas. 

  

10. ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

10.1 A assistência técnica durante a garantia consiste na reparação, sem quaisquer ônus adicional para a 

Administração Pública, de eventuais desajustes, defeitos no funcionamento dos equipamentos provenientes 

de fábrica, com as necessárias substituições de peças e componentes defeituosos, de acordo com os manuais 

e normas técnicas específicas para o equipamento; 

10.2. Durante o período da garantia o prazo máximo para o reparo de equipamentos defeituosos a condição 

normal de funcionamento deverá ser de até 15 (quinze) dias úteis; 

10.3. Comunicar o contratante, com antecedência, os motivos que, eventualmente, impossibilite o 

fornecimento no prazo estipulado; 

10.4. Os serviços de reparo dos equipamentos especificados serão iniciados onde se encontram (on-site), em 

até 2 dias úteis ao de abertura do chamado junto a contratada e concluídos em até 4 dias úteis ao de abertura 

do chamado para os reparos realizados em capitais e regiões metropolitanas e o dobro destes para os reparos 

destinados a unidades localizadas fora das citadas zonas; Para tanto a empresa vencedora deverá manter 

telefone, se possível 0800, durante 24 (vinte e quatro) horas, levando-se em consideração o caráter essencial 

do serviço; 

10.5. Durante o período de garantia dos equipamentos, a empresa fornecedora deverá encarregar-se e 

responsabilizar-se pela retirada, embalagem, frete, conserto e entrega do equipamento sem quaisquer ônus 

para a Administração Pública; 

10.6. Arcar com qualquer prejuízo causado à administração ou a terceiros por seus empregados durante a 

entrega dos equipamentos, inclusive, durante a entrega do mesmo feito por transportadoras; 

10.7. Aplicam-se, no que couber, os termos do Código de Proteção e Defesa do Consumidor, quanto à oferta 

de reposição do produto ou de peças, ainda que cessada a sua fabricação ou importação; 

10.8. A empresa deverá fornecer certificados de garantia, em português, por meio de documentos próprios, 

ou anotação impressa, ou carimbada na respectiva Nota Fiscal; 

10.9. O prazo de garantia de funcionamento e de suporte técnico para o produto cotado, será contado a partir 

do recebimento definitivo do equipamento; 

10.11. O serviço de assistência técnica, durante a vigência da garantia, deverá ser prestado mediante 

manutenção corretiva, de acordo com os manuais e normas técnicas específicos de cada equipamento, a fim 

de manter o mesmo em perfeitas condições de uso, sem qualquer ônus adicional para a Secretaria de Estado 

de Justiça, salvo nos casos comprovadamente decorrentes de operação fora das condições especificadas ou 

manuseio inadequado pelo usuário; 
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10.12. Entende-se por manutenção corretiva, para os fins a que se destina este termo de referência, aquela 

destinada a corrigir os defeitos apresentados pelo equipamento, compreendendo substituições de peças, 

ajustes, reparos e correções necessárias a recolocar o equipamento em seu perfeito estado de uso. A execução 

desse serviço deve ser dentro das dependências onde se encontrar o equipamento instalado, salvo nos casos 

em que a infraestrutura da Unidade não permita a realização dos procedimentos necessários. Nestes casos, o 

transporte dos equipamentos fica por conta do fornecedor, sem qualquer ônus adicional para a Unidade; 

10.13. Todas as peças de reposição necessárias à manutenção corretiva dos equipamentos deverão ser novas, 

originais e genuínas; 

10.14. Havendo incidências repetidas de problemas no mesmo equipamento, a Administração Pública poderá 

exigir a imediata substituição por outro com as mesmas especificações, marca e modelo; 

10.15. O conjunto ofertado deverá possuir garantia do fabricante do equipamento na modalidade on-site , 

mínima de 36 (trinta e seis) meses. Todos os componentes instalados ou integrados dos equipamentos devem 

ser do próprio fabricante ou estar em conformidade com a política de garantia do mesmo, não sendo permitida 

a integração de itens de terceiros que possam acarretar  em perda parcial da garantia ou não realização da 

manutenção técnica pelo próprio fabricante quando solicitada. 

10.16. Corrigir, às suas expensas, quaisquer danos causados à administração decorrentes da utilização do bem 

de seu fornecimento. 

10.17. Os produtos deverão ser entregues de acordo com os quantitativos, especificações conforme este 

Termo de Referência. 

  

11. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. Os recursos orçamentários destinados a cobrir a despesa estão inseridos na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO e no Plano Plurianual de Ação Governamental - PPA, exercício 2022: 

11.2. 15001 - Secretaria de Estado da Segurança, Defesa e Cidadania - SESDEC: 

a) Material permanente - PA: 1276; 

b) Elemento de despesa: 44.90.52; 

c) Fonte de recurso: 0100 e 0300. 

  

11.3. 150005 - Polícia Militar do Estado de Rondônia - PMRO: 

a) Material permanente - PA: 1276; 

b) Elemento de despesa: 44.90.52; 

c) Fonte de recurso: 0100 e 0300. 

  

11.4. 15015 - Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento da Polícia Militar - FUMRESPOM: 

a) Material permanente - 06.122.181.2852; 

b) Elemento de despesa:  44.90.52; 

c) Fonte de recurso:  0203, 0603, 0243, 0643, 0649, 0348, 0614, 0100 e 0300. 

  

12. VALOR ESTIMADO DA AQUISIÇÃO 

12.1. O valor estimado para a presente contratação será oportunamente juntado aos autos pelo setor de 

pesquisa de preços da Superintendência Estadual de Licitações - SUPEL, realizados através de cotação no 
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mercado ou o existente em seu banco de pesquisa em atendimento à competência designativa da Lei nº 

8.666/93. 

12.2. Em caso de ocorrências supervenientes relacionadas à economia ou qualquer outro fator que possa trazer 

alteração de valores de mercado, será efetuada nova cotação visando verificar se os preços ofertados são 

economicamente viáveis à Administração Pública. 

  

13. DA HABILITAÇÃO 

13.1. Além dos preceitos elencados na lei 8.666/93, em especial os art. 27, I a V, c/c 28 a 31, no que 

couber, os quais deverão ser devidamente solicitados à futura CONTRATADA  logo após a indicação e 

definição de quem ofertará o menor preço para a execução e entrega do objeto, devendo de imediato: 

  

13.2. Habilitação Jurídica 

13.3. Além dos preceitos elencados na lei 8.666/93, em especial os arts. 27, I a V, c/c 28 a 31, no que 

couber, os quais deverão ser devidamente solicitados à futura  CONTRATADA  logo após a indicação e 

definição de quem ofertará o menor preço para a execução e entrega do objeto, devendo de imediato: 

I. Cópia de RG e CPF do representante legal da empresa e do procurador, quando 

houver; 

II. Cópia da Procuração, quando houver; 

III. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

IV. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, com suas alterações, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

administradores, no qual sejam expressos os poderes dos titulares para exercer 

direitos e assumir obrigações em nome da empresa; 

V. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova 

de diretoria em exercício; 

VI. Decreto de autorização, em se tratando de empresa estrangeira. 

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio http://www.portaldoempreendedor.gov.br/; 

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

e) No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela 

Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, 

que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, 

segundo determinado pelo Departamento de Registro Empresarial e Integração - 

DREI; será aceito também outros tipos de documentos que comprovem o atual 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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enquadramento da microempresa ou empresa de pequeno porte, em função da 

Desburocratização e Simplificação da função administrativa do Estado; 

f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

g) No caso de agricultor familiar: Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-

P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pelo Ministério do 

Desenvolvimento Social, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto n° 7.775, de 2012. 

h) No caso de produtor rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que 

comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da 

Instrução Normativa RFB nº 971, de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

i) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização, e se for o caso, ato de registro ou autorização para funcionamento 

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

Os documentos acima deverão estar acompanhados da última alteração ou da consolidação 

respectiva." 

  

13.4. Regularidade Fiscal 

a) Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual.  

b) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Federal (da Secretaria da 

Receita Federal e da Procuradoria da Fazenda Nacional), admitida comprovação 

também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, diante da 

existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;  

c) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Estadual, admitida 

comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, 

diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;  

d) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto. O licitante deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra 

equivalente, na forma da lei.  

e) Certidão de Regularidade de Débitos com a Fazenda Municipal, admitida 

comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de negativo”, 

diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento;  

f) Certidão de Regularidade do FGTS, admitida comprovação também, por meio de 

“certidão positiva com efeito de negativo”, diante da existência de débito 

confesso, parcelado e em fase de adimplemento;  

g) Certidão de Regularidade de Débito - CND, relativa às Contribuições Sociais 

fornecida pelo INSS - Instituto Nacional do Seguro Social Seguridade Social, 

admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de 

negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de 

adimplemento; 

  

13.5. Regularidade Trabalhista 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L5764.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2012/Decreto/D7775.htm
http://normas.receita.fazenda.gov.br/sijut2consulta/link.action?idAto=15937
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13.6. Certidão de Regularidade de Débito – CNDT, para comprovar a inexistência de débitos inadimplidos 

perante a Justiça do Trabalho, admitida comprovação também, por meio de “certidão positiva com efeito de 

negativo”, diante da existência de débito confesso, parcelado e em fase de adimplemento. 

  

14. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

14.1. Nos termos do art. 3 da Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, de 14/02/2017, a licitante deverá 

apresentar Atestado(s) ou Declaração(ões) de Capacidade Técnica, emitido por um terceiro em seu favor, 

pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, comprovando sua aptidão de desempenho de atividade 

condizente com o objeto da respectiva licitação, sobre o item para o qual a empresa apresentar 

proposta, devem observar o seguinte: 

I – até 80.000,00 (oitenta mil reais) - fica dispensada a apresentação de Atestado de 

Capacidade Técnica; 

II - de 80.000,00 (oitenta mil reais) a 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) - 

apresentar Atestado de Capacidade Técnica que comprove ter fornecido anteriormente materiais compatíveis 

em características; 

III – acima de 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) – apresentar Atestado de 

Capacidade Técnica compatível em características e quantidades, limitados a parcela de maior relevância e 

valor significativo; 

"Parágrafo único. Não se aplica a regra do inc. I, aplicando-se a regra do inc. II deste artigo, 

quando tratar da aquisição de bens e materiais de natureza mais complexas tais como equipamentos médicos, 

odontológicos, de segurança, eletrônicos, computacionais." 

a) Entende-se por pertinente e compatível em características o(s) atestado(s) que em sua 

individualidade ou soma de atestados, contemplem objeto similar ao que a licitante apresentar proposta. 

b) Entende-se por pertinente e compatível em quantidade o(s) atestado(s) que em sua 

individualidade ou soma de atestados concomitantes no período de execução (tendo sido os fornecimentos 

dos atestados prestados no mesmo período), comprove que a empresa forneceu ou fornece satisfatoriamente 

objeto similar ao que a licitante apresentar proposta, com pelo menos 10% (dez por cento) do quantitativo 

solicitado. (Conforme Orientação Técnica nº 001/2017/GAB/SUPEL, art. 3º, III). 

14.2. Os atestados de capacidade técnica apresentados estarão sujeitos à confirmação de autenticidade, 

exatidão e veracidade conforme previsto no art. 43, parágrafo 3º da Lei Federal nº 8.666/93, sujeitando o 

emissor às penalidades previstas em lei caso ateste informações inverídicas. 

  

14.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

14.4. Certidão Negativa de Recuperação Judicial – Lei n°. 11.101/05 (recuperação judicial, extrajudicial e 

falência) emitida pelo órgão competente, expedida nos últimos 90 (noventa) dias caso não conste o prazo 

de validade. 

a.1). Na hipótese de apresentação de Certidão Positiva de recuperação judicial, o (a) 

Pregoeiro verificará se a licitante teve seu plano de recuperação judicial homologado pelo juízo, conforme 

determina o art. 58 da Lei 11.101/2005. 

a.2) Caso a empresa licitante não obteve acolhimento judicial do seu plano de recuperação 

judicial, a licitante será inabilitada, uma vez que não há demonstração de viabilidade econômica. 

14.5. Balanço Patrimonial, referente ao último exercício social, ou o Balanço de Abertura, caso a licitante 

tenha sido constituída em menos de um ano, devidamente autenticado ou registrado na Junta Comercial do 

Estado, para que o(a) Pregoeiro(a) possa aferir se esta possui Patrimônio Líquido (licitantes constituídas há 

mais de um ano) ou Capital Social (licitantes constituídas há menos de um ano), no mínimo 10%  (dez por 

cento) do valor estimado do item que o licitante estiver participando. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11101.htm
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b.1) no caso do licitante classificado em mais de um item/lote, o aferimento do cumprimento 

da disposição acima levará em consideração a soma de todos os valores referencias; 

b.2) caso seja constatada a insuficiência de patrimônio líquido ou capital social para a 

integralidade dos itens/lotes em que o licitante estiver classificado, o Pregoeiro o convocará para que decida 

sobre a desistência do(s) item(ns)/lote(s) até o devido enquadramento a regra acima disposta; 

b.3) as regras descritas nos itens b.1 e b.2 deverão ser observadas em caso de ulterior 

classificação de licitante que já se consagrou classificado em outro item(ns)/lote(s). 

14.6. Será exigida, ainda, a apresentação da seguinte documentação 

I- Declaração de superveniência de fato impeditivo da habilitação; 

II- Declaração sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 

(dezoito) anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda 

em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, 

conforme disposto no art. 7º, XXXIII CF; 

  

15. DAS OBRIGAÇÕES 

15.1. Além dos encargos determinados neste certame, por Leis, Decretos, Normas e/ou regulamentos, nos 

deveres e obrigações das partes também se incluem: 

  

15.2. Da contratada  

15.3. Assinar o Contrato ou dar o recebimento na Nota de Empenho quando convocada a fazê-lo, no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis; 

15.4. Substituir em até 15 (quinze) dias os materiais que, após a entrega, apresentarem defeitos ou vierem a 

apresentar durante o período de garantia, sem prejuízo das sanções previstas; 

15.5.  Entregar objeto da contratação no prazo fixado e em estrita conformidade com as especificações e 

quantitativos; 

 15.6. Assumir inteira responsabilidade quanto à garantia e qualidade dos materiais, reservado a 

CONTRATANTE o direito de recusar os materiais que não estiverem em conformidade com o objeto 

contratado. 

15.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais supressões que se fizerem necessários, decorrentes de 

modificações de quantitativos ou projetos ou especificações, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor contratual atualizado, de acordo com o art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93, , ficando os acréscimos 

vedados conforme § 1°, art. 15, do Decreto Estadual n. 18.340/13 (Redação do parágrafo dada pelo Decreto 

n. 24.082 de 22/07/2019). 

 15.8. Arcar com qualquer prejuízo causado à Administração ou a terceiros por seus empregados durante a 

entrega dos materiais, inclusive, durante a entrega dos mesmos feitos por transportadoras; 

 15.9. Substituir os materiais/produtos, desde que comprovada a impossibilidade ou impropriedade da sua 

utilização, sem ônus para a CONTRATANTE; 

15.10.  Comunicar por escrito a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 48 horas, os motivos que, 

eventualmente, impossibilitem o fornecimento no prazo estipulado; 

 15..11. No preço ofertado estarão incluídos também os custos indiretos sobre o fornecimento, tais 

como: seguros de acidentes, fretes, taxas, impostos, contribuições sociais, indenizações. 

15.12.  Prezar pelo sigilo e segurança do objeto, sendo responsável por qualquer extravio ou desvio de 

material até a entrega e devido recebimento pela comissão, sujeitando-se as responsabilidades civis e penais 

cabíveis. 
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15.13.  Manter, durante toda execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

15.14. Da contratante 

15.15. Proporcionar todas as facilidades para que a empresa possa cumprir suas obrigações dentro das normas 

e condições assumidas. 

15.16. Promover o acompanhamento e o recebimento do objeto, verificando se está em conformidade com o 

que foi solicitado nas especificações/quantitativos contidos neste Termo; 

15.17. Comunicar a CONTRATADA qualquer irregularidade verificada por ocasião da execução do contrato, 

para que sejam tomadas as providências necessárias quanto às correções decorrentes de erros e falhas; 

15.18. Notificar a empresa, por escrito, eventuais anormalidades de qualquer espécie, prestando os 

esclarecimentos necessários, determinando prazo para a correção das falhas, das eventuais aplicações de 

advertências e multas previstas nos artigos 86 e 87 da Lei Federal nº 8.666/93 e alterações, conforme Lei nº 

2.414 de 18 de fevereiro de 2011 (Institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos de Licitar e Contratar com 

a Administração Pública Estadual) e Decreto nº 16.089 de 28 de julho de 2011 (Dispõe sobre o Cadastro 

Geral de Fornecedores - CAGEFOR, previsto no art. 34 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 

regulamenta a Lei nº 2.414, de 18 de fevereiro de 2011, que institui o Cadastro de Fornecedores Impedidos 

de Licitar e Contratar com a Administração Pública Estadual – CAGEFIMP). 

15.19. Supervisionar, fiscalizar, e atestar a execução do contrato; 

15.20. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais que não atenderem as especificações. 

15.21. Efetuar o pagamento nas condições pactuadas. 

15.22. Fiscalizar a execução do contrato nos termos da Lei 8.666/93. 

  

16. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO/GESTOR/FISCALIZADOR 

16.1. A fiscalização do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por um servidor, indicados pelo titular 

da pasta, o qual deverá dentre outros averiguar o que segue: 

16.2. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato sob os aspectos qualitativo e quantitativo, conforme 

prevê o art. 67, da Lei nº. 8.666/93, devendo rejeitar, no todo ou em parte, o que estiver em desacordo com o 

contrato, não eximindo a CONTRATADA de total responsabilidade quanto a sua execução; 

16.3. Solicitar laudo técnicos da Diretoria de Informática para verificar as especificações técnicas dos 

equipamentos. 

16.4. Supervisionar, fiscalizar, atestar e conferir o objeto, em conformidade com a Lei nº 8.666/93, podendo 

recusar tudo o que estiver em desacordo com as normas ou descrições contidas neste Termo de Referência; 

Acompanhar o recebimento do objeto, em conformidade com a Lei 8.666/93. 

  

17. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

17.1. A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do respectivo termo, 

podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, com vistas à obtenção de preços e condições mais 

vantajosas para a Administração. 

  

18.DO REAJUSTE CONTRATUAL 

18.1.Durante a vigência contratual os preços serão fixos e irreajustáveis. 
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19. DA RESCISÃO CONTRATUAL 

19.1. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, no todo ou em parte, por conveniência 

administrativa, mediante notificação, por meio de Ofício diretamente ou via postal com prova de recebimento, 

através de parecer fundamentado, assegurados, todavia, os direitos adquiridos pela CONTRATADA; 

19.2. A inexecução total ou parcial deste Termo de Referência enseja a possibilidade de sua rescisão, a critério 

da Administração, prevalecendo o reconhecimento dos direitos dessa, conforme disposto nos artigos 77 a 80 

da Lei nº 8.666/93, sendo devidamente motivada nos autos do processo e assegurados o contraditório e a 

ampla defesa da contratada; 

  

20. DA SUBCONTRATAÇÃO 

20.1. É vedado à contratada subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto da presente 

contratação. 

  

21. DO PAGAMENTO 

21.1. O pagamento, decorrente da aquisição, objeto deste termo de referência, será efetuado de uma só vez, 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir  recebimento definitivo; 

21.2. Deverá ser apresentada a respectiva documentação fiscal, devidamente atestada pelo setor 

competente, conforme dispõe o art. 40, inciso; XIV alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea 

“b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações juntamente com a análise procedida pelo controle interno da SESDEC. 

216.3. Não será efetuado qualquer pagamento à (s) empresa (s) contratada (s) enquanto houver pendência 

de liquidação da obrigação financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

21.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que 

a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir da 

data da reapresentação do mesmo. 

21.5. Caso se constate erro ou irregularidade na nota fiscal (eletrônica), o FUMRESPOM, a seu critério, 

poderá devolvê-la, para as devidas correções, ou aceitá-la, com a glosa da parte que considerar indevida. 

Na hipótese de devolução, a nota fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento 

das condições contratuais. 

21.6. A administração não pagará, sem que tenha autorização prévia e formal, nenhum compromisso que 

lhe venha a ser cobrado diretamente por terceiros, sejam ou não instituições financeiras. 

21.7. Os eventuais encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela licitante, 

de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade. 

21.8.O FUMRESPOM efetuará retenção, na fonte, dos tributos e contribuições sobre todos os pagamentos 

à contratada. 

21.9.Em hipótese alguma será concedido o reajustamento dos preços propostos e o valor constante da nota 

fiscal/fatura (eletrônica), quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer atualização monetária até o 

efetivo pagamento. 

21.10.É condição para o pagamento do valor constante de cada nota fiscal/fatura (eletrônica), a 

apresentação de prova de regularidade com o fundo de garantia por tempo de serviço (FGTS), com o 

Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) e certidão negativa da receita estadual – SEFIN, certidão 

negativa municipal, certidão negativa federal, certidão negativa de débitos trabalhistas e cópia do contrato 

social da empresa e também serão aceitas as certidões positivas com efeito negativo. 
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22. DAS SANÇÕES E CRITÉRIOS PARA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES 

22.1. Sem prejuízo das sanções cominadas no art. 87. I, II e IV, da Lei nº 8.666/93, pela inexecução contratual 

ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à CONTRATADA 

multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor da parte inadimplida do contrato. 

22.2. Se a futura CONTRATADA recusar-se a retirar o instrumento contratual injustificadamente ou se não 

apresentar situação regular na ocasião dos recebimentos, garantida a prévia e ampla defesa, aplicar à 

Contratada multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor global do contrato. 

22.3. Se a futura CONTRATADA, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

instrumento contratual, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 

o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

instrumento contratual, comportar-se de modo idôneo ou cometer fraude fiscal, garantida a prévia e  ampla 

defesa, ficará impedida de licitar e contratar com o Estado, e será descredenciado no Cadastro de 

Fornecedores Estadual, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das 

demais cominações legais, devendo ser incluída a penalidade no SICAFI e no CAGEFIMP (Cadastro Estadual 

de Fornecedores Impedidos de Licitar). 

22.4.A multa, eventualmente imposta à CONTRATADA, será automaticamente descontada da fatura a que 

fizer jus, acrescida de juros moratórios de 1% (um por cento) ao mês. Caso a CONTRATADA não tenha 

nenhum valor a receber do Estado, ser-lhe-á concedido prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados de sua 

intimação, para efetuar o pagamento da multa. Após esse prazo, não sendo efetuado, serão deduzidos da 

garantia. Mantendo-se o insucesso, seus dados serão encaminhados ao órgão competente para que seja inscrita 

na dívida ativa, podendo, ainda a Administração proceder à cobrança judicial. 

22.5. As multas previstas nesta seção não eximem a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, 

perdas ou prejuízos que seu ato punível venha causar à Administração. 

22.6. De acordo com a gravidade do descumprimento, poderá ainda a futura CONTRATADA se sujeitar à 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos 

resultante e depois de decorridos o prazo da sanção aplicada com base na legislação vigente. 

22.7. A sanção denominada “Advertência” só terá lugar se emitida por escrito e quando se tratar de faltas 

leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação, 

cabível somente até a segunda aplicação (reincidência) para a mesma infração, caso não se verifique a 

adequação da conduta por parte da CONTRATADA, após o que deverão ser aplicadas sanções de grau mais 

significativos. 

22.8. São exemplos de infração administrativa penalizáveis, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 

10.520, de 2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 26182/2021: 

a) Inexecução total ou parcial do contrato; 

b) Apresentação de documentação falso; 

c) Comportamento inidôneo; 

d) Fraude fiscal; 

e) Descumprimento de qualquer dos deveres elencados no Edital ou no Contrato. 

22.9. As sanções serão aplicadas sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal que possa ser acionada em 

desfavor da Contratada, conforme infração cometida e prejuízos causados à administração ou à terceiros. 

22.10.Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus , com percentuais de multa 

conforme a tabela a seguir, que elenca apenas as principais situações previstas, não eximindo de outras 

equivalentes que surgirem, conforme o caso: 



SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO 

Equipe de licitação ALFA/SUPEL/RO 

CAMILA CAROLINE ROCHA PERES 

Pregoeira  ALFA/SUPEL/RO 

Mat. 300145454 

ISRAEL EVANGELISTA DA SILVA 
Superintendente de Compras e Licitações do  

Estado de Rondônia 

 

  

  

ITEM DESCRIÇÃO DA INFRAÇÃO GRAU MULTA * 

1 

Executar os serviços incompleto, paliativo substitutivo como por caráter 

permanente, ou deixar de providenciar recomposição complementar; por 

ocorrência. 

02 
0,4% por 

dia 

2 
Recusar-se a executar as determinações feitas pela fiscalização, sem 

motivo justificado; por ocorrência; 
04 

1,6% por 

dia 

3 
Suspender ou interromper, salvo por motivo de força maior ou caso 

fortuito, a execução do serviço, por dia e por unidade de atendimento; 
05 

3,2% por 

dia 

4 
Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por 

ocorrência. 
05 

3,2% por 

dia 

5 
Permitir situação que crie a possibilidade ou cause danos físico, lesão 

corporal ou consequências letais; por ocorrência. 
06 

4,0% por 

dia 

6 Inexecução total do contrato; 10 10 % 

Para os itens a seguir, deixar de: 

07 Manter a documentação de habilitação atualizada; por item, por ocorrência. 01 
0,2% por 

dia 

08 
Substituir funcionário que se conduza de modo inconveniente ou não 

atenda às necessidades do Órgão, por funcionário e por dia; 
01 

0,2% por 

dia 

09 
Iniciar a execução nos prazos estabelecidos, observados os limites 

mínimos estabelecidos por este Contrato; por item, por ocorrência. 
02 

0,2% por 

dia 

10 Ressarcir o órgão por eventuais danos causados por sua culpa; 02 
0,4% por 

dia 

11 

Cumprir quaisquer dos itens do Termo de Referência e seus anexos, 

mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pela fiscalização; por ocorrência. 

03 
0,8% por 

dia 

12 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar da fiscalização, 

por ocorrência; 
03 

0,8% por 

dia 

13 

Efetuar o pagamento de seguros, encargos fiscais e sociais, assim como 

quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução deste 

contrato; por dia e por ocorrência; 

05 
3,2% por 

dia 

* As multas incidirão sobre a parcela inadimplida do contrato. 

22.11. As sanções aqui previstas poderão ser aplicadas concomitantemente, facultada a defesa prévia do 

interessado, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis; 

22.12. Após 30 (trinta) dias da falta de execução do objeto, será considerada inexecução total do contrato, o 

que ensejará a rescisão contratual; 

22.13. As sanções de natureza pecuniária serão diretamente descontadas de créditos que eventualmente 

detenha a CONTRATADA ou efetuada a sua cobrança na forma prevista em lei; 
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22.14. As sanções previstas não poderão ser relevadas, salvo ficar comprovada a ocorrência de situações que 

se enquadrem no conceito jurídico de força maior ou casos fortuitos, devidos e formalmente justificados e 

comprovados, e sempre a critério da autoridade competente, conforme prejuízo auferido; 

22.15. A autoridade competente, na aplicação das sanções; levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o princípio 

da proporcionalidade; 

22.16. A sanção será obrigatoriamente registrada no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – 

SICAF, bem como em sistemas Estaduais. 

22.17. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar com órgão 

contratante  e de declaração de inidoneidade, previstas nos subitens anteriores, as empresas ou profissionais 

que, em razão do contrato decorrente dessa licitação: 

a) Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

22.18.A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, (Nota de Empenho) dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-se às penalidades aqui estabelecidas, além das 

previstas no Termo de Referência. 

22.19.Na hipótese de apresentar documentação inverossímil ou de cometer fraude, o licitante poderá sofrer 

sem prejuízo da comunicação do ocorrido ao Ministério Público, quaisquer das sanções previstas, que poderão 

ser aplicadas cumulativamente. 

22.20.Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa prévia do 

interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo. 

  

23. DOS PROCESSOS ADMINISTRATIVOS DISCIPLINARES 

23.1. Constatada a ocorrência de inexecução no cumprimento do contrato, o gestor do contrato, ou a comissão 

responsável por emitir Termos de Recebimento, emitirá notificação contendo determinação de medidas 

corretivas e fixação de prazo, por escrito, através de endereço eletrônico de representante credenciado ou pelo 

correio com aviso de recebimento ou entregue mediante recibo. 

23.2. Constatada a ocorrência de descumprimento total ou parcial do contrato, o gestor do contrato, ou a 

comissão responsável por emitir Termos de Recebimento, emitirá Parecer Técnico fundamentado 

circunstanciando a conduta ensejadora de sanções, e o encaminhará ao Ordenador de Despesas. 

23.3. O Ordenador de Despesas, ciente do Parecer Técnico, instaurará Processo Administrativo Punitivo, 

notificando o fornecedor por escrito da instauração do processo e dos motivos que ensejaram a indicação das 

sanções, através de endereço eletrônico de representante credenciado ou pelo correio com aviso de 

recebimento ou entregue mediante recibo, ou ainda publicação no DOE/RO para, querendo, no prazo de cinco 

dias úteis apresentar defesa. 

23.4. No caso de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública o prazo 

será de dez dias úteis. 

23.5. Não acolhidas as razões de defesa, o Ordenador de Despesas aplicará a sanção cabível, publicando a 

decisão no DOE/RO, e cientificando por ofício o fornecedor, abrindo-se prazo de cinco dias úteis para 

apresentação de pedido de reconsideração ou interposição de recurso. 
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23.6. Apresentado tempestivamente, o pedido de reconsideração ou o recurso, será submetido à apreciação 

da Procuradoria Geral do Estado – PGE/RO, para parecer prévio, afim de subsidiar a decisão da autoridade 

competente, que deverá ser publicada, em extrato, no DOE/RO. 

23.7. Após o encerramento do Processo Administrativo Punitivo, o Ordenador de Despesas encaminhará, sob 

pena de responsabilidade, até o quinto dia útil do mês subseqüente, a relação das pessoas físicas e jurídicas, 

e nesse último caso, também de seus diretores, sócios-gerentes e controladores, que deverão ser incluídos no 

CAGEFIMP. 

23.8. Os servidores, gestor do contrato e membros das comissões, bem como o Ordenador de despesas serão 

responsabilizados se constatada omissão indevida na fiscalização, notificação, instauração do processo 

administrativo punitivo ou aplicação de sanções, na medida de sua omissão, considerando o princípio da 

indisponibilidade do interesse público. 

  

24. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

24.1. As propostas deverão ser apresentadas de forma clara e objetiva, em conformidade com este Termo de 

Referência, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final da contratação, detalhando: 

a) Os preços unitários por item e o valor total da proposta; 

b) Apresentar prospecto/folder/catálogo, a fim de serem analisados pelo setor de TI 

do órgão requisitante para atestar se os produtos ofertados atendem ou não às 

exigências solicitadas. 

c) A apresentação da proposta implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nela contida, assumindo o proponente o compromisso de fornecer o 

objeto contratado, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução 

contratual, promovendo quando requerido pelo FUMRESPOM. 

d) No preço ofertado estarão incluídos também os custos indiretos sobre a execução 

do contrato, tais como: seguros de acidentes, taxas, impostos, contribuições 

sociais, indenizações, etc., inclusive despesas com transporte. 

  

25. CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

25.1. Serão, observadas as exigências contidas nesse Termo de Referência e seus anexos quanto as 

especificações do objeto, o de menor preço por item, observadas as exigências da Súmula n.º247, TCU; 

25.2.  O §1º do art. 23, da Lei 8.666/1993 diz que as aquisições realizadas pela administração pública sejam 

divididas em tantas parcelas quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à 

licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da 

competitividade sem perda da economia de escala; 

  

26. DA SELEÇÃO E MODALIDADE DE LICITAÇÃO 

26.1. A seleção, contratação e as fases da licitação obedecerão aos ditames da Lei Federal nº 8.666/93 e 

10.520/2002 com suas posteriores alterações, e ainda ao Decreto Estadual nº 18.340/2013. Concernente à 

seleção de empresa para realização da prestação de serviços, objeto do presente instrumento, será escolhida 

levando-se em conta a modalidade de licitação do tipo menor preço, que será oportunamente definida pela 

Superintendência de Licitações do Estado de Rondônia - SUPEL. 

  

27. DO REGISTRO DE PREÇOS 
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27.1. A adoção do Sistema de Registro de Preços - SRP no presente caso, justifica-se em decorrência das 

previsões do Decreto Estadual nº 18.340/2013 – que regulamenta o SRP previsto no artigo 15 da Lei 

nº 8.666/93 e dá outras providências, notadamente o artigo 3º e incisos, a saber: 

"Art. 3º O SRP será adotado, preferencialmente, nas seguintes hipóteses: 

I - Quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes, com maior celeridade e transparência; 

II - Quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas, 

objetivando a adequação do estoque mínimo e máximo, ou contratação de serviços 

remunerados por unidade de medida ou em regime de tarefa; 

III - Quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 

atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; 

(...) 

§ 1º. Poderá ainda ser utilizado o SRP em outras hipóteses a critério da 

administração, observando o disposto neste Decreto." 

27.2.O pretenso registro de preços visa atender as demandas da Secretaria de Estado Segurança, Defesa e 

Cidadania e da Polícia Militar na execução das atividades operacionais de TI em todos os municípios do 

Estado de Rondônia. 

  

28. VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

28.1. O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses contados da sua publicação 

no Diário Oficial do Estado – DOE. 

  

29. UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

29.1. A Ata de Registro de Preços durante a sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da Administração Pública Estadual que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do 

órgão gerenciador; 

29.2. É facultada aos órgãos ou entidades municipais, distritais ou estaduais a adesão a ata de registro de 

preços da Administração Pública Estadual; 

29.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique 

as obrigações presentes e futuras da ata, assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

29.4. De acordo com o   art. 26, §3º e §4º, do Decreto Estadual n° 18.340/2013 sobre utilização de ata:  

29.5. "§ 3º As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes. (Redação 

do parágrafo dada pelo Decreto Nº 24082 DE 22/07/2019). 

29.6. § 4º O instrumento convocatório preverá que o quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de 

preços não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de 

registro de preços para o órgão gerenciador e para os órgãos participantes, independentemente do número 

de órgãos não participantes que aderirem." (Redação do parágrafo dada pelo Decreto Nº 24082 DE 

22/07/2019) 

29.7. Caberá ao órgão que se utiliza da ata, verificar a vantagem econômica a este Registro de Preços. 

  

30. DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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30.1. De acordo com o artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão 

ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 

custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 

fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 

8.666/93. 

30.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 

o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados 

pelo mercado. 

30.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados de mercado serão 

liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

30.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 

observará a classificação original. 

30.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e o fornecedor não puder cumprir 

o compromisso,o órgão gerenciador poderá: 

30.6. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de 

fornecimento, sem aplicação de penalidades e confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes. 

30.7 Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

30.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação do item da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

  

31. DA REVISÃO DOS PREÇOS DA ATA 

31.1. Conforme Decreto Estadual nº 25.969/2021, o qual acresceu o artigo 23-B no Decreto Estadual nº 

18.340/2013, dispositivo este que acrescentou à normativa retro a possibilidade de se promover à revisão de 

preços registrados em ARPs, para majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas 

hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado, temos que: 

31.2. Os preços registrados serão mantidos inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de 

Preços - ARP, admitida sua revisão, para majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, 

nas hipóteses legais e considerando os preços vigentes de mercado.  

31.3.  A revisão de preços prevista no caput precederá de requerimento:  

I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu 

pedido com documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou  

II - pelo órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de 

preços que há minoração do valor originalmente registrado.  

31.4. Comprovada a majoração dos valores de mercado nas hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo 65 

da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata convocará, antes da efetiva alteração de preços, as 

demais licitantes na ordem de classificação original para que manifestem interesse em manter o preço original 

registrado em ata, de modo que, inexistindo interessados dispostos em manter o valor da ARP; os preços 

poderão ser revisados conforme disposto no caput deste artigo.  

31.5. Comprovada a minoração dos valores de mercado, o órgão gerenciador da ata convocará os licitantes 

na ordem de classificação original para que manifestem interesse em adequar o preço registrado em ata, de 

modo que o órgão, mediante análise de vantajosidade e probidade das licitantes, poderá realizar, a seu critério 

técnico, os trâmites administrativos cabíveis para o cancelamento do beneficiário da ata.  

 31.6. A revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter a diferença 

percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de  mercado vigente à época 

do registro.  
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31.7. Para fins deste Decreto e do Sistema de Registro de Preços - SRP, por ele regulamentado, o órgão 

gerenciador do registro de preços, fixará por meio de Portaria, a forma de apuração do preço de mercado para 

efetivação de ajustes decorrentes das Atas de Registro de Preços.  

  

32. DOS CRITÉRIOS DA SUSTENTABILIDADE 

32.1. É de total responsabilidade da CONTRATADA o cumprimento das normas ambientais vigentes, no que 

diz respeito à poluição ambiental e destinação de resíduos; 

32.2. A CONTRATADA deverá tomar todos os cuidados necessários para que não decorra qualquer 

degradação ao meio ambiente; 

32.3. A CONTRATADA deverá assumir todas as responsabilidades e tomar as medidas cabíveis para a 

correção dos danos que vierem a ser causados, caso ocorra passivo ambiental, em decorrência da execução 

de suas atividades objeto desta licitação; 

32.4. A CONTRATADA deverá cumprir as orientações dispostas no Decreto nº 21.264/2016 e Instrução 

Normativa nº 1, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão, referente aos critérios de Sustentabilidade Ambiental, no que couber. 

  

33. DA APLICAÇÃO DA COTA RESERVADA: 

33.1. Valendo-se do art. 8º do Decreto nº 21.675/17, que determina reservar até 25% (vinte e cinco por cento) 

por item para contratação de pequenas empresas quando se tratar de licitação para aquisição de bens de 

natureza divisível. 

33.2. O FUMRESPOM não se contrapõe na aplicação do acima referido decreto, desde que não afete o 

resultado do certame, a qualidade, uniformidade final do produto e, ainda, sem que resulte em prejuízo à 

economicidade, à economia de escala ou mesmo quando imponha restrições de ordem logística. 

33.3. Por fim, aplica-se o referido decreto vigente. 

  

34. DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS SOB A FORMA DE CONSÓRCIO 

34.1. Não poderão participar da presente licitação as empresas interessadas que se apresente em consórcio, 

qualquer que seja sua forma de constituição. 

34.2. A vedação à participação de empresas constituídas sob a forma de consórcio se justifica na medida em 

que nas contratações de serviços e nas aquisições de pequeno vulto não se torna interessante a participação 

de grandes empresas, sendo comum a competição entre interessadas de pequeno e médio porte, às quais, em 

sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira, 

condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza. 

34.3. Tendo em vista que é prerrogativa do Administração Pública, na condição de contratante, permitir a 

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas, 

conforme se depreende da literalidade do texto do artigo 33, da Lei Federal nº 8.666/93, e, ainda, do 

entendimento contido no Acórdão TCU nº 1316/10, que atribui à Administração Pública a prerrogativa de 

autorizar a admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se 

que a vedação da participação de empresas constituídas em consórcio, neste certame, é o que melhor atende 

o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

  

35. DA RESCISÃO CONTRATUAL E DO FORO 

35.1.A rescisão contratual consensual será efetuada na seara administrativa e em conformidade com as 

disposições da Lei Federal nº 8.666/93 e demais legislações pertinentes. 
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35.2.O foro da Comarca de Porto Velho-RO é o competente para resolução de questões, dirimir dúvidas e/ou 

omissões eventualmente decorrentes da presente contratação, renunciando expressamente, as partes 

contratantes, a todos os demais por mais privilegiados que possam ser. 

  

36. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

36.1. A resolução de situações omissas ou ajustes que se façam necessários para a eficiente e perfeita execução 

do contrato poderão ser solicitadas à contratada, ainda que não previstas expressamente no presente termo de 

referência, garantida a respectiva remuneração e a manutenção do equilíbrio contratual. 

  

  

  

JAMES ALVES PADILHA - CEL QOPM 

Presidente do FUMRESPOM 

Matrícula: 100065658 

 

  

  

  

RONE HERTON DANTAS DE FREITAS – CEL QOPM 

Coordenador Executivo do FUMRESPOM 

Matrícula: 100065725 

 

  

   

Elaborado por: 

CLEUGSON MACÊDO DE OLIVEIRA - 3º SGT PM 

Assessor Técnico do FUMRESPOM 
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Órgão Requisitante: Fundo Especial de Modernização e Reaparelhamento da Polícia Militar – 
FUMRESPOM                                

Processo Administrativo SEI: 0021.080505/2022-15 

Fonte de Recurso: 0203, 0603, 0243, 0643, 0649, 0348, 0614, 0100 e 0300                                  

Programa Atividade: 06.181.2020.2852                                            

Elemento Despesa: 4490-52 

Exposição de Motivo: Aquisição de equipamentos de Informática para a Polícia Militar do Estado de 
Rondônia 

  

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNID. 
REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

MÁXIMA 

QUANTIDADE 

TOTAL 
MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL 

1 

MICROCOMPUTADOR 

Processador: (2.6 ghz até 5.0 ghz, ou superior) (acima 

de 13076 pontos conforme base de dados 

benchmarks.ul), possuir,  no mínimo, (oito) núcleos 

físicos com, no mínimo, 16 (dezesseis) threads, 

compatível com arquitetura x86 e x64, além de 

memória de vídeo e memória cache l3 integradas;  de 
última geração disponível para o modelo, no mercado 

nacional (não serão aceitos processadores cuja 

fabricação tenha sido descontinuada); memória ram: 

8gb ddr4, 3200mhz, ou superior, expansível até 32gb 

(placa mínimo com 2 

slots); armazenamento: unidade formato nvme m.2 

(non-volale memory express) ssd com capacidade 
mínima de 480 gb (quatrocentos e oitenta gigabytes), 

de até 3.500mb/s para leitura, 565mb/s para 

gravação; software: sistema operacional microsoft 

windows 11 professional x64, por unidade entregue, 

na versão oem em português (brasil) e devidamente 

licenciado - com licença definitiva em nome do órgão 

solicitante; placa de rede wi-fi: padrão ieee 802.11 

a/b/g/n/ac mu-mimo; 1.7.3.2. trabalhar com as 
frequências de 2,4ghz e 5,0ghz; homologado pela 

anatel, possuindo respectivo selo de 

homologação; controladora de vídeo: interface da 

controladora de vídeo integrada ao processador. placa 

mãe deve possuir pelo menos 2 (duas) conexões de 

vídeo displayport/vga/hdmi; deve permitir a utilização 

simultânea de até 02 (dois) monitores externos, sem 

espelhamento da tela, em resolução de vídeo de 1920 
x 1080 com taxa de atualização de 60 hz ou 

superior; teclado e mouse: teclado usb óptico 

multimídia preto (português – brasil), de no mínimo 

107 teclas, padrão abnt-2; apontador (mouse) com 

tecnologia óptica e conector usb, ergonômico e 

ambidestro, de 2 (dois) botões e 1 (um) botão de 

rolagem (“net scroll”), com no mínimo de 1.000dpi de 
resolução; controladora de áudio: controladora de 

áudio de alta definição integrada; com capacidade de 

gravar e reproduzir sons simultaneamente; alto-

falantes estéreo integrados ao gabinete. não serão 

aceitas caixas de som externas; possuir conectores 

para microfone e fones de ouvido no painel frontal ou 

combinados; o alto-falante deverá se desligar 

automaticamente, sem a necessidade de qualquer 
intervenção do usuário, quando forem conectados 

fones de ouvido; suporte a directx 

12; interfaces:  controladora usb (“universal serial 

bus”); possuir no mínimo 6 (seis) interfaces usb 

compatíveis com a tecnologia usb 3.0 ou superior; do 

total de portas do equipamento, ao menos 2 (duas) 

entradas usb 3.0 deverão ser instaladas na parte frontal 
do gabinete; as interfaces deverão ser disponibilizadas 

UND 5 1.071 1.071       
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ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNID. 
REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

MÁXIMA 

QUANTIDADE 

TOTAL 
MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL 

sem a utilização de hubs ou portas usb instaladas em 

qualquer tipo de adaptador pci; controladora de rede 

integrada, velocidade ethernet 10/100/1000 

“autosensing”; conector rj-45 fêmea; leds indicadores 
de atividade de rede; padrões ieee: 802.1ae (macsec), 

802.1p (vlan), 802.1q (vlan), 802.1x (vlan) 802.3, 

802.3ab (gigabit ethernet), 802.3ad (link aggregaon), 

802.3af (power over ethernet), 802.3az (energy 

efficient ethernet) 802.3u (auto negoaon), 802.3x (full 

duplex and flow control); gabinete: design tipo 

compacto (ultra small form factor); gabinete projetado 

com design específico para trabalhar tanto na posição 
horizontal quanto na vertical, havendo proteção 

emborrachada, tipo pés de apoio, ou suporte, para pelo 

menos uma dessas posições. 

Garantia do equipamento: 36 meses. 

Marcas/modelos similares ou equivalentes com as 

especificações acima: 

- DELL - Vostro Small Desktop 

- HP - ProDesk HP 405 G6 Mini 

- LENOVO - ThinkCentre M80q 

2 

NOTEBOOK 

Processador mínimo (2.0GHz até 4.2GHz, cache de 

6M, quad-core ou superior (acima de 7200 pontos 

conforme benchmarks.ul), controladora de vídeo 
integrada ao processador; Frequência da Memória 

RAM: mínimo de 8GB, DDR4 x 3200Ghz, 2 Slots de 

Memória; BArmazenamento: Unidade formato 

NVMe M.2 (Non-Volale Memory Express) SSD com 

capacidade mínima de 256 GB (duzentos e cinquenta 

e seis gigabytes), de até 3.500MB/s para leitura, 

565MB/s para gravação; Software: Cada 
equipamento deverá vir previamente instalado e 

licenciado com o sistema operacional Microsoft 

Windows 11 Pro 64bits em português (Brasil), 

configurado de modo a reconhecer os elementos de 

hardware que compõem o 

Sistema; microfone e câmera integrada; Rede: Placa 

de rede wifi 802.11ax, Bluetooth 5.1, conexão RJ 45 

femea Gigabit Ethernet 10/100/1000 Dispositivo 
apontador touch pad; Tela HD de 15,6"(1366 x 768), 

antirreflexo; Teclado retroiluminado de ponto único - 

em Português (padrão ABNT2). Presença de no 

mínimo doze teclas de funções (F1-F12) situadas na 

porção superior do teclado; Bateria com autonomia 

mínima de 5 (cinco) horas, em uso normal, 

considerando o acesso aos dispositivos de 

armazenamento; Alto-falantes de alta qualidade; 
Tomada de áudio universal, Microfones com array de 

redução de ruído; Porta USB para carregamento de 

dispositivos: no mínimo, 2 (duas) portas USB 3.0, e 1 

(uma) mínimo, USB 2.0; 1 HDMI, 1 leitor de cartão 

de memória USD 4.0; Adaptador (fonte) de 

corrente/tensão de entrada 110/220 VAC com seleção 

automática de entrada e tensão de saída compatível 

com o equipamento. 

Garantia do equipamento: 36 meses. 

Marcas/modelos similares ou equivalentes com as 

especificações acima: 

- SONY VAIO - VAIO® FE15 

- DELL - INSPIRION 15 

- HP - HP 250 G8 

- LENOVO - LENOVO V15 

- LG - 15Z90N-V-LG-GRAM 

UND 2 406 406       

https://www.dell.com/pt-br/shop/desktop-e-all-in-one/vostro-small-desktop/spd/vostro-3681-desktop/v3681w5052w#features_section
https://www.hp.com/br-pt/shop/desktops/prodesk-hp-405-g6-mini-421f7la.html
https://www.lenovo.com/br/pt/desktops-y-all-in-one/thinkcentre/serie-m-tiny/ThinkCentre-M80q/p/11DQ002RBP_M80q
https://benchmarks.ul.com/compare/best-cpus?amount=0&sortBy=SCORE&reverseOrder=true&types=MOBILE&minRating=0
https://www.br.vaio.com/notebook-vaio-fe15-intel-core-i7-10510u-windows-11-home-cinza-escuro/p
https://www.dell.com/pt-br/work/shop/laptops/novo-modelo-de-15/spd/inspiron-15-5510-laptop/i5510w4101w
https://www.hp.com/br-pt/shop/notebooks/notebook-hp-250-g8-3g5a6la.html
https://www.lenovo.com/br/pt/laptops/lenovo/serie-v/Lenovo-V15-G2-ITLBrazil/p/82ME0000BR
https://www.lg.com/br/computadores/lg-15z90n-v-lg-gram


SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES - SUPEL/RO 

Equipe de licitação ALFA/SUPEL/RO 

CAMILA CAROLINE ROCHA PERES 

Pregoeira  ALFA/SUPEL/RO 

Mat. 300145454 

ISRAEL EVANGELISTA DA SILVA 
Superintendente de Compras e Licitações do  

Estado de Rondônia 

 

  

  

ITEM DESCRIÇÃO DO MATERIAL UNID. 
REQUISIÇÃO 

MÍNIMA 

REQUISIÇÃO 

MÁXIMA 

QUANTIDADE 

TOTAL 
MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO  

VALOR 

TOTAL 

3 

MONITOR DE VÍDEO – LED 

Tela ultra-ampla de no mínimo 23'' ou superior, com 

taxa de proporção 16:9 e ângulo de visão de 

160°/170°; Possuir recursos de adaptação, 
proporcionando mais conforto ao usuário com os 

recursos de ajuste de altura, giro, rotação e inclinação; 

Possuir tela com tratamento Antireflexo; Taxa de 

proporção: Widescreen - 16:9; Tipo de 

Painel: TN; Resolução Nativa: taxa mínima de 1600 

x 900; Luminosidade: 250 cd/m2; Taxa de 

Contraste: 1000:1; Tempo máximo de 

resposta: 5ms (cinza a cinza); Ajustes da Posição do 

Visor: Altura, Inclinação, Rotação e Giro Ângulo 

mínimo de visão: (160° vertical/170° 

horizontal);Conectividade: DP, VGA, HDMI e 

Cabos; Inclusos: Cabo de força, DP, HDMI. 

Garantia do equipamento: 36 meses. 

Marcas/modelos similares ou equivalentes com as 

especificações acima: 

- DELL - Monitor Dell S2421HN 

- HP - Monitor HP P24vb G4 FHD 

- LG - Monitor LG 24GL600F 

UND 5 2.142 2.142       

4 

NOBREAK 1200VA OU SUPERIOR  

Topologia Nobreak (UPS) interativo com regulação 

on-line; Tensão entrada Bivolt automático 
115/127/220V~; Tensão saída 115V; Forma de 

Onda Senoidal por aproximação; retangular PWM; 

Fator de potência de saída 0.5; Conexão de entrada 

Plugue NBR 14136; Conexão de saída 6 tomadas 

NBR 14136; Tempo de autonomia (mínimo) 30 

minutos para computador on board + monitor LED 

23,0"; Estabilizador Interno; Filtro de Linha; Formato 
Torre; Fusível Porta fusível externo com unidade 

reserva; Autodiagnóstico de bateria; Battery Saver; 

Microprocessador Microprocessador RISC de alta 

velocidade com memória Flash; Função TRUE RMS; 

Autoteste; Recarregador Strong Charger; Circuito 

desmagnetizador;  Sinalizações Led bicolor que indica 

as principais condições de operação do 

nobreak;  Alarme Audiovisual;  Botão liga/desliga 
Temporizado para evitar desligamentos acidentais 

e/ou involuntários;  Inversor sincronizado com a rede 

elétrica (sistema PLL); Proteções para a carga Queda 

de rede (Blackout); Ruído de rede elétrica; 

Sobretensão de rede elétrica; Subtensão de rede 

elétrica; Surtos de tensão na rede; Correção de 

variação da rede elétrica por degrau; Proteções do 

nobreak Sobreaquecimento no transformado; Potência 
excedida; Descarga total da bateria. Garantia do 

equipamento: 12 meses. 

UND 5 1.071 1.071       

CARIMBO 
CNPJ: 

  
  
  

  
  
  
  

Local: 
  

E-mail: 

USO EXCLUSIVO DO 
FUMRESPOM 

Valor da Proposta: 
  
  
  

Data: 
  

Banco: 
  

Fone: 
  

Validade da 
Proposta: 
  
  
  
  

Agência: 
  

Responsável pela 
cotação: 
  

https://www.dell.com/pt-br/shop/monitor-238-dell-s2421hn/apd/210-bbmt/monitores-e-acess%C3%B3rios?gacd=9694601-15002-5761040-276881644-0&dgc=ST&cid=71700000069361306&gclid=EAIaIQobChMI6tn1kren9QIVlA6RCh0ocAYzEAQYASABEgLlAvD_BwE&gclsrc=aw.ds&nclid=p1kfumK1toWeGfRYeG8A59iZd7P8GSo_yaJWN2swVWHrp6mVX94F-pbHOGtM8mr9
https://www.hp.com/br-pt/shop/monitores/monitor-hp-p24vb-g4-23-8-3y0q7aa.html
https://www.lg.com/br/monitores/lg-24GL600F-B
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Conta 
corrente: 
  

Assinatura: 
  

Prazo de Entrega: 

  

JAMES ALVES PADILHA - CEL QOPM 

Presidente do FUMRESPOM 

Matrícula: 100065658 

  

  

RONE HERTON DANTAS DE FREITAS – CEL QOPM 

Coordenador Executivo do FUMRESPOM 

Matrícula: 100065725 

  

Elaborado por: 

CLEUGSON MACÊDO DE OLIVEIRA 
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ITEM 

 
 
 

DESCRIÇÃO 

 

UNID
ADE 

 
QUANTI
DADE 

 
 

SUBTOTAL 

EXCLUSIVO 

ME/EPP 

 
 

SUBTOTAL AMPLA 

CONCORRÊNCIA 

 
 

 
VALOR TOTAL 

 
 

1 

AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%) 
 

MICROCOMPUTADOR 

 
 
 

UND 

 
 

804 

 
- 

 

 
 

R$ 6.946.431,36 

 
 

R$ 6.946.431,36 

2 

EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO 
ME/EPP (25%) 

 
MICROCOMPUTADOR 

    UND 267 R$ 2.306.837,28 - R$ 2.306.837,28 

3 

AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%) 

 

NOTEBOOK 

UND 305 - R$ 2.360.681,70 R$ 2.360.681,70 

 
4 

EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO 
ME/EPP (25%) 

 
NOTEBOOK 

 
UND 

101 
 

R$ 781.733,94 
 
- 

 
R$ 781.733,94 

 

5 

AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%) 

 
MONITOR DE VÍDEO – LED 

 

UND 

 

1.607 

- 

 

 

R$ 2.519.776,00 

 

R$ 2.519.776,00 

6 

EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO 
ME/EPP (25%) 

 

MONITOR DE VÍDEO – LED 

UND 535 R$ 838.880,00 - R$ 838.880,00 

 
7 

AMPLA PARTICIPAÇÃO (75%) 

 
NOBREAK 1200VA 

 
UND 

 
804 

- 
 

 
R$ 618.750,36 

 
R$ 618.750,36 

8 

EXCLUSIVA PARTICIPAÇÃO 
ME/EPP (25%) 

 

NOBREAK 1200VA 

UND 267 R$ 205.480,53 - R$ 205.480,53 

VALOR TOTAL AMPLA PARTICIPAÇÃO R$ 12.445.639,42 

VALOR TOTAL EXCVLUSIVO A ME/EPP R$ 4.132.931,75 

VALOR TOTAL GERAL R$ 16.578.571,17 
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ANEXO IV- MINUTA DA ATA 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/20XX/SUPEL_RO 

Origem: Pregão Eletrônico nº 487/2022 

Data da Publicação no 

DOE: 

XX/XX/XXXX Processo nº 0021.080505/2022.15 

Órgão Participante:  Polícia Militar - PM. 
 

Órgão gerenciador: Superintendência Estadual de Compras e Licitações - SUPEL 

1. CLÁUSULA I – IDENTIFICAÇÃO DO(S) FORNECEDOR(S) REGISTRADO(S). 

1.1. A identificação dos detentores está inserida no anexo único desta ata. 

2. CLÁUSULA II – DO OBJETO 

2.1. Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de 
informática (microcomputador, monitor, notebook e nobreak), visando promover a atualização, 
expansão e modernização do parque tecnológico, para atender as necessidades do Fundo Especial de 
Modernização e Reaparelhamento da Polícia Militar - FUMRESPOM, Secretaria de Estado Segurança, 
Defesa e Cidadania - SESDEC e da Polícia Militar do Estado de Rondônia – PM. 
 

3. CLÁUSULA III – DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A validade desta ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no 

Diário Oficial do Estado. 

4. CLÁUSULA IV – DA UTILIZAÇÃO DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS POR ÓRGÃO 

NÃO PARTICIPANTE 

4.1. A Adesão ao presente Registro de Preços fica condicionada ao atendimento das determinações do 
Estado de Rondônia, após autorização expressa do órgão gerenciador – Superintendência Estadual de 
Compras e Licitações – SUPEL. 

4.2. A adesão fica ainda condicionada às exigências dispostas no Art. 26 do Decreto Estadual nº 

18.340/2013. 

4.3. As aquisições ou as contratações adicionais (caronas) não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens registrados na ata de registro de preços. 

4.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro dos preços não poderá exceder, na totalidade, 
ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços, independentemente do número 
de órgãos não participantes que aderirem. 

5. CLÁUSULA V – DA REVISÃO E CANCELAMENTO DO REGISTRO 

5.1. De acordo com artigo 21 e 22 do Decreto Estadual 18.340/2013 os preços registrados poderão ser 
revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo 
dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos 
fornecedores, observadas as disposições contidas na alínea "d" do inciso II do caput do artigo 65 da Lei 
8.666/93 

5.2. Nos termos do Decreto Estadual 25.969 de 07 de abril de 2021, os preços registrados serão mantidos 
inalterados por todo o período de vigência da Ata de Registro de Preços - ARP, admitida sua revisão, para 
majorar ou minorar os preços registrados, em casos excepcionais, nas hipóteses legais e considerando os 
preços vigentes de mercado. 

5.3. A revisão de preços prevista no caput do artigo 23B do Decreto Estadual 25.969 precederá de 
requerimento: I - do detentor da ata, que deverá fazê-la antes do pedido de fornecimento e, instruindo seu 
pedido com documentação probatória de majoração de preço do mercado e a oneração de custos; ou II - pelo 
órgão participante ou órgão interessado, comprovando por meio de pesquisas de preços que há minoração do 
valor originalmente registrado. 
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5.4. Nos termos do § 2° do Decreto 25.969/2021, se comprovada a majoração dos valores de mercado nas 
hipóteses da alínea “d” do inciso II do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 1993, o órgão gerenciador da Ata 
convocará, antes da efetiva alteração de preços, as demais licitantes na ordem de classificação original para 
que manifestem interesse em manter o preço original registrado em ata, de modo que, inexistindo interessados 
dispostos em manter o valor da ARP; os preços poderão ser revisados conforme disposto no caput  artigo 
23B. 

5.5. Conforme disposto no § 4°do Decreto 25.969/2021. a revisão aprovada não poderá ultrapassar o preço 
praticado no mercado e deverá manter a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante 
da proposta e o preço de mercado vigente à época do registro. 

5.5.1. O Decreto Estadual 18.340/2013 dispõe ainda no artigo 25, sobre as hipóteses do cancelamento do 
preço registrado, que poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que 
prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados, por razão de interesse público; 
ou II - a pedido do fornecedor 

5.5.2. O preço registrado também poderá ser cancelado nas hipóteses do artigo 24 do Decreto Estadual 
18.340/2013, quando o fornecedor descumprir total ou parcialmente as condições da ata de registro de preços; 
não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, não 
aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior aqueles praticados no mercado, ou 
sofrer sanção prevista na forma do artigo 87 da Lei 8.666/93. 

6. CLÁUSULA VI - DA FORMAÇÃO DE CADASTRO RESERVA 

6.1. A apresentação de novas propostas para compor o cadastro de reserva não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante melhor classificado. 

6.2. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas contratações e somente 
será utilizada caso o melhor colocado no certame tenha seu registro cancelado ou revogado, nas hipóteses 
previstas no Decreto Estadual 18.340/2013. 

6.3. Para o registro do preço dos demais licitantes será exigida a análise da habilitação. 

7. CLÁUSULA VII – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

7.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações de que deles 
poderão advir, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurada à 
Detentora do registro de preços a preferência em igualdade de condições. 

7.2. Fica a empresa detentora ciente que a publicidade da ata de registro de preços na imprensa oficial terá 
efeito de compromisso nas condições ofertadas e pactuadas na proposta apresentada à licitação. 

7.3. A Ata de Registro de Preços, os ajustes dela decorrentes, suas alterações e rescisões obedecerão ao 
Decreto Estadual 18.340/13, Lei Federal nº 8.666/93, demais normas complementares e disposições desta 
Ata e do Edital que a precedeu, aplicáveis à execução e especialmente aos casos omissos. 

7.4. Fazem parte integrante desta Ata, para todos os efeitos legais: o Edital de Licitação e seus anexos, 
bem como, o ANEXO ÚNICO desta ata que contém os preços registrados e respectivos detentores. 

8. CLÁUSULA VIII - DO FORO 

8.1. Para dirimir eventuais conflitos oriundos desta Ata, é competente o Foro da Comarca de Porto 
Velho/RO, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
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ANEXO V- MINUTA DE ADESÃO DA ATA 

 

 

[UNIDADE CONTRATANTE SOLICITANTE] 

 

 

OFÍCIO Nº ______/__________ [], [DATA DA EMISSÃO] 

 

 

Prezado Gestor da Ata nº [Nº DA ATA] do(a) [ÓRGÃO GESTOR DA ATA] 

 

Nos termos do art. 26 do Decreto Estadual nº 18.340/2013, solicito autorização para ADERIR à Ata de 

Registro de Preços em epígrafe visando adquirir os itens e quantitativos relacionados na tabela abaixo. 

 

Ressalto que o(s) fornecedor(es), detentor(es) do(s) preço(s) registrado(s), já se manifestou(ram) pela 

aceitação, conforme previsto no Decreto 18.340/2013 

 

Nº ITEM DA ATA ESPECIFICAÇÃO QUANT. ADESÃO 

   

 

 

ASSINATURA DO GESTOR DA UNIDADE  SOLICITANTE 
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ANEXO VI- MINUTA DO CONTRATO 
 

MINUTA DE CONTRATO 

 

O CONTRATANTE,O ESTADO DE RONDÔNIA, por intermédio da (ÓRGÃO CONTRATANTE), inscrita 

no CNPJ/MF sob o n° (00.000.000/0001-00), com sede na Rua Farquar, n° 2986, Complexo Rio Madeira, 

Bairro Pedrinhas, (COMPLEMENTO), nesta cidade de Porto Velho-RO, representada pelo (CARGO DO 

REPRESENTANTE), o Sr. ou Sr(a) (REPRESENTANTE DO ÓRGÃO), portador(a) do CPF/MF nº 

(000.000.000- 00), e a CONTRATADA, a empresa(NOME DA EMPRESA), inscrita no CNPJ/MF sob n° 

(00.000.000/0001- 00), com endereço na Rua (ENDEREÇO EMPRESARIAL), aqui representada por seu 

(CARGO), o Sr. ou Sr(a (REPRESENTANTE EMPRESARIAL), portador(a) do CPF/MF n° (000.000.000-

00), de acordo com a representação legal que lhe é outorgada sob id. XXXX, celebram o presente CONTRATO 

ADMINISTRATIVO, em atendimento ao pedido sob id. XXXX, decorrente do Processo Eletrônico nº 

XXXXXXXXXXXX que regulou o Pregão Eletrônico nº XXXXXXXXXXXX (homologado pela autoridade 

competente - Ids. XXXXXXXXX), o qual se regerá pelas disposições da Lei nº 8.666/1993 e demais normas 

perAnentes, vinculando-se aos termos do Processo Eletrônico nº XXXXXXXXXX, ao Termo de Referência 

(id. XXXX) e à proposta da CONTRATADA, condicionado à observância do Parecer nº XXXXXXXXXXX 

(id. XXXX), mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 1. DO OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é a (DESCRIÇÃO DO OBJETO), nas condições estabelecidas no Termo 

de Referência, Edital e seus anexos. 

 2. DO LOCAL, PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA 2.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de 

Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo ordenador de despesa do órgão requerente. 

 3. DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO 

 3.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

4. DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO  

4.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente. 

 5. DA GARANTIA 

 5.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

6. DA VIGÊNCIA 

 6.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

7. DO VALOR E PAGAMENTO  

7.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente. 

 8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

8.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

9. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO  

9.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
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10.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

11.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

12. DAS SANÇÕES E PENALIDADES  

12.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

13. DA GARANTIA CONTRATUAL 

 13.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

14. DO REAJUSTE, ACRÉSCIMO E SUPRESSÃO  

14.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

15. DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA 

 15.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

16. DA RESCISÃO CONTRATUAL  

16.1. Ficam aquelas estabelecidas no Termo de Referência, as quais foram devidamente aprovadas pelo 

ordenador de despesa do órgão requerente.  

17. DA FRAUDE E CORRUPÇÃO  

17.1. A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éAcos durante a execução do Contrato, estando 

sujeitas às sanções previstas na legislação em caso de inobservância 18. DOS CASOS OMISSOS 

 18.1. As omissões, dúvidas e casos não previstos neste instrumento, serão resolvidos e decididos aplicando-

se as regras da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, bem como demais ordenamentos jurídicos correlatos, levando-

se sempre em consideração os princípios que regem a administração pública.  

19. DA PUBLICAÇÃO  

19.1. Incumbirá à CONTRATANTE, através da Procuradoria Geral do Estado, providenciar a publicação deste 

instrumento, por extrato, no Diário Oficial do Estado de Rondônia, no prazo previsto na Lei nº8.666, de 1993.  

20. DO FORO  

20.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento que não possam ser dirimidas 

administraAvamente serão processadas e julgadas no Foro de Porto Velho, capital do Estado de Rondônia, que 

prevalecerá sobre qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 21. DAS ASSINATURAS, DATA DA 

CELEBRAÇÃO E VISTO DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO  

21.1. Considerando que a presente avença é celebrada no bojo de processo virtual que tramita no âmbito do 

Sistema Eletrônico de Informações - SEI, a data de celebração será correspondente a da aposição da assinatura 

eletrônica mais recente de qualquer das partes qualificadas no preâmbulo. 

 21.2. Este instrumento jurídico foi elaborado na forma do art. 23, I, da LCE 620/2011, segundo as informações 

e documentos constantes dos autos do processo idenƟficado neste instrumento.  

Representante legal (CONTRATANTE) – 

 Representante legal (CONTRATADA) –  

Visto: 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 487/2022/ALFA/SUPEL/RO 

 

PARA TODOS OS ITENS APLICA-SE A AMPLA PARTICIPAÇÃO COM RESERVA DE COTA DE 

ATÉ 25% ÀS EMPRESAS ME/EPP.  

 
A SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DE LICITAÇÕES, por meio de seu(a) Pregoeiro(a) e Equipe 

de Apoio, nomeada por força das disposições contidas na Portaria N.º 30/2022SUPEL- CI, publicada no 

DOE do dia 09 de Março de 2022, torna público que se encontra autorizada a realização da licitação na 

modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, sob o nº 487/2022/ALFA/SUPEL/RO, do tipo 

MENOR PREÇO adjudicado POR ITEM, MODO DEDISPUTA: ABERTA, tendo por finalidade a 

qualificação de empresas e a seleção da proposta maisvantajosa, conforme disposições descritas neste edital 

e seus anexos, em conformidade com as LeisFederais nº 10.520/02 e nº 8.666/93 e suas alterações a qual 

se aplica subsidiariamente a modalidadede Pregão, com os Decretos Estaduais nº 26.182/2021, n° 

16.089/2011, nº 18.340/2013 e n° 21.675/2017, Decreto Estadual 25.969/2021, Lei Complementarnº 

123/06 e suas alterações, a Polícia Militar - PM. 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0021.080505/2022-15 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de equipamentos de 
informática (microcomputador, monitor, notebook e nobreak), visando promover a atualização, expansão 
e modernização do parque tecnológico, para atender as necessidades do Fundo Especial de Modernização 
e Reaparelhamento da Polícia Militar - FUMRESPOM, Secretaria de Estado Segurança, Defesa e Cidadania - 
SESDEC e da Polícia Militar do Estado de Rondônia – PM. 

 

PROGRAMA DE TRABALHO: 1276/ 1276/ 06.122.181.2852. 
ELEMENTO DE DESPESA: 4.4.90.52 
FONTE DE RECURSOS: 0100/300/0203/0603/0243/0643/0649/0348/0614 
VALOR ESTIMADO PARA CONTRATAÇÃO: R$ 16.578.571,17 
DATA DE ABERTURA: 06 de  outubro de 2022, às 10 h00min. (HORÁRIO DE BRASÍLIA - DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ CÓDIGO DA UASG: 

925373 

LOCAL: O Pregão Eletrônico será realizado por meio do endereço eletrônico acima mencionado, por meio 

do(a) Pregoeiro(a) e equipe de apoio. 

EDITAL: O Instrumento Convocatório e todos os elementos integrantes encontram-se disponíveis para 

consulta e retirada no endereço eletrônico acima mencionado, e, ainda, no site www.supel.ro.gov.br. 

Maiores informações e esclarecimentos sobre o certame serão prestados pelo(a) Pregoeiro(a) e Equipe de 

Apoio, na Superintendência Estadual Licitações, pelo telefone (69)3212-9264, ou no endereço sito a Av. 

Farquar, 2986, Bairro: Pedrinhas, Complexo Rio Madeira, Ed.Pacaás Novos, 2º Andar, em Porto Velho/RO 

- CEP: 76.801-470. 

Porto Velho-RO, 22 de setembro de 2022. 
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